
0.M.1.11.1k111,1.1!„ Kárnatta    th Yam/0  
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESS° LEGISLATIVO, 

PROJETO DE LEI : 0170'207/1993 DE 1993 

)1: 

fot 	itei l sto 

1 MATERIA LEGISLATIVA: PL 0i-OR07/1993 DE 30/03/93 

1 PROMOVENTE: EXECUTIVO 	 PAULO MALUF 
' ----------- 

- -r-••■ 
• .11 

E li E: N 	A : 

td'.141  , DIS•6E SOBRE A ALTERAM DA VINCULAM DO CONSELHO 
- MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANC40 E ADOLESCENTE, E 

D4 OUTRAS PROVIDNCIAS. 

OBSER V A COE'S: 

CNC Solutions 
Tipo• Processo Legislativo 

260/20001(); 0821-91 
111111111111111111111 1111111111111111111  ARQUIVA 

f
o. 	3/eac 

I.  ILPIra,1  ROM 
dc'14;71  

COD. 0213 

• 

bor 



Me/fder/la 41 e. dier-ouèruè2

São Paulo, j,26 de 7,-1,44,-)0 de 1993

Ofício Á .9. ..0 7 6/9,3
GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente
t7.-;E:;';Ef3}(X) NA A. T. fvi.

1	 / 	

o.	 lOraS

Tenho a honra de encaminhar a. Vossa Excelência,

.acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

.submetido ao estudo e deliberação dessa Egregia Câmara, o in.	 •

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a alteração da .vincu

lação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado

.lescente.

:Aproveito a oportunidade: para reiterar a .Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação ci
tada no texto.

• A Sua Excelência o Senhor Doutor. Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dis p5e sobre a alteração da

Criança e do Adolescente.

A Câmara Munici p al de São Paulo

D E: C R E. 1- A:

Ar t . o	 - O Consel ho Mun i c ipa 1 dos

Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela Lei no.

11.123, de 22 de novembro de 1991, 	 fica vinculado à



Art. 2o. - Esta lei,entkará em vi g or na

data de	 sua publicação,	 reWgadas

contr.ário.

cl isposi4es em

W51"
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Secretaria Municipal da Fawaia e Bem-Estar Sacia.

mantidas inalteradas suas atribui4es e estrutura.

•
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EXPOSI ç	 O DE 11 o T	 os

O presente projeto de lei objetiva

alterar a vinculação do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente.

Criado em atendimento ao dis p osto no

Estatuto da Criança e do Adolescente. - Lei Federal no.

8.069, de 13 de julho de 1990, o colegiado vincula-se

diretamente ao Gabinete do Prefeito, conforme prevê o artigo

5o.•da Lei no. 11.123, de 22 de novembro de 1991.

No entanto, do exame da com p etência do

Conselho, determinada nos artigos 6o. e So. da Lei no.

11.123/91, p ode-se concluir que suas atribuiçóes melhor se

afeiçoam às da Secretaria Municipal da Família e Dem-Estar

Social.

Com efeito, o Conselho Munici p al dos

Direitos da Criança e do Adolescente, conforme prevê o

diploma leg al que o criou, é órgão deliberativo e

controlador da p olítica de atendimento, com a finalidade de

g arantir a efetivação dos direitos da criança e do

adolescente referentes à vida, à sadde, à alimentação, à

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
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dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar

e comunitária.

Por sua vez, a FADES tem, entre outras

atribuiç5es, a de subsidiar a Administração na formulação da

política social do Municí p io,	 e planejar, coordenar,

controlar e avaliar a execução de programas e atividades no

camp o do bem-estar social, priorizando as áreas de

assistência à criança e ao adolescente (artigo 2o. do

Decreto no. 32.384, de 6 de outubro de 1992, que reorganizou

a Secretaria).	 Assim, em muitos as p ectos, essa competência

coincide com a do Conselho.

Diante disso, vinculando-se à Secretaria --

da Família e Dem-Estar Social, o Conselho poderá, p or certo,

desempenhar sua relevante tarefa em melhores condiçí5es.

Com essa finalidade, o presente projeto

de lei é encaminhado à criteriosa deliberação dessa Egrégia

Edilidade.

NMAG/sffs
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megulameoin a Lei n o 11.1'1, I, ?? do	 no
vemP •o de iumi. que dlop. ',0 nobre a
Lica munie1pal de atendimento ooq	 d1,01
tos chi criança e do ndolenrenle.

!MU 1:11(1111)1 NA 1M: N01 1 A, Prefeila do Mmilelpio de N:io
lo, usando dila atelbuiçoes que lhe são conferidas por lei:
DECRETA:

I - DA POLITICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO AOS
• DLHEITOS VA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 1 § - A politica municipal de atendi
meoln non direitos da criança e do atiolescente 	 for-se-a
atravee de ações ?rticoladas entre os orgaon municipais
competentes,. ge orgaos entaduais e federais e as entida-
des liadas e aren.

Art. 2 8 - A politica municipal de atendi-
mento Boo direltya da criança e do adolescente compreen
de eu seguintes ursas:

I - Educação, enode, recreação, eeporten,
cultura, lazer, proflealon9lização e outros;

II - AnsIntencla social, em carater
livo, re .re que dela necenaltem:

III - Serviços especiais, sauim especificn-
don:

a) prevenção e atendimento m;dleo e palco
social ãn (Atinam de negligencia, mnun-tratos,explvaçao.
ntaini), crueldade, npresnnd e demais formas de violencia;

h) identificação e localizeção de 	 pais,
çesponsavele, crisnçfts e sdolesçenten desaparecidos;

r) proteção juridiCo-snetal por entidade
du defesa ics (fluente da criança e do adulescente.

Pau4grafo nrnico - Poderão ser celehradJS
consUrrios can outros Madciplos visaudo no atendimento regional!
zndo, instituindo e mantendo atividades de atendimento.

II - DO C . IUS.:LNO •UNICIPAL mOS 1 1 L1IITQ
DA CRIANÇA E PO ADOUSCENTE

FINALIDADES

As 1.	 - 1.1 Conoolbo Monielpnl dun
ton da Crisaço o do Adolencente, criado pela Lei n c 11.121
de :2 th: novembro de 1991, vinculado no Gabinete dn Pre
Celta, e e orgão deliberativo e controlador da politica&
atendimento.

Art. a l - São finalidadee do Conselho gn
rantlr a efetivação do' direito2 da criança e go adoleserji
te referentes a vida, n eaude, a alimentação, n educação,.
n cultura, nu espolie, no lazer, n protisslonallzaçao, a
dlvnidnde, AO respeito, a liberdade e a conviVeoela
liar e comunitarin.

.1r
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DECRETO N9 21.319, DE 17 DE MARÇO DE 1.992.

DE 18 DE MARÇO DE 1.992.

COMPOSIÇÃO
':à1

Art. S e - O Coneelho Municipal da Niçei.

	

I" 4	 toa dn Criança e do Adolescçifie e orgão de deelsao entono

	

'‘t	 mn e de ueureneutação 3011 110,1111 entre o govermo municipal'
e a sociedndn civil.

Art. 6 , - O Conselho i. constituído por ih
(deirenneta) membros, nn s e guinte confoimidade: 	 .

II ( ui 11.) reprOHR R I 1.41/ len do 310 . 1», e	 1, n .j.

. .1:	
btl.:R', a seguir RR.w.or l I" (,volon

a) 1 (um) representante da Secretaria Mu
nicipal do Dem-Estar Social;

h) 1 (um) reprosentante da Secretaria Mu

	

. i e	 nIcipal da SaUde:	 -

c) 1 (um) representante dr. Secretaria Mu,.1

	

,	 nicipaL dr Eduençao;
. : 1.	 d) 1 (um) representante da Secretaria das

Finanças;	 .

i

LEJ 11.123/91

PL, n9

e) I (um) representt.nre da Secretaria do
Governo Municipal:

f) 1 (um) representante da Secretaria doe
NegUelon Jurídicos;

nIcIpal de Es port e s. La7er e Uecrençdn:
1 ( R11,1) represontald, do :toe...q. (Ri' In	 êh,

Ri 1 R. ii.al lo Abord r. e . I II RI R. u	 dia Neer.: 1.i4f ia Municipal de rui
Lura;

g) 1 (UM) repres nt ute da Secee i srla Mu(um) repres nt nte da Secee i srla Mu
La7er	 Nerrenç:in:

1	 •	 'I
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11 - 8 (oito) reprenentantes da sociedade

civil, de Movimentos e Entidades que tealtam, dentre anus
objetivos, os especificedoe o seguir:

a) Atendimento social a crlaeçe e ao ade
lescente: 2 (dois) representantes;

b) Defesa dos direitos da criança e do alio
leseente: 2 (dois) representaotes;

c) Defesa da melhoria das condIçães e v!
da da população: 2 (dois) representantes;

d) Defesa dos trabalhadores einculad e à
(3uentãh: I (um) representante;

r) Estados, penquinne . formação, com In
tervenção politica na ares: 1 (um) represearante.

	

Art . 79 - ne reprenenInnten do poder	 pu
blieo serão Indlendoe liviem enle pela Prelelte, dentre nã

	

me'; constent r u de listas_tulplIces, elaboradas pelas	 Se
cretarias. OJS Trais fruam parte pessoas com poderes de.
decisão no ambito de sua Pasta e identificadas com a ques
tao.

Parágrafo ártico - Dentre os nomes constan
tes da peta referida no "caput" deste artigo, a Prefeita
indicara o membro titular e o reepectivo suplente.

III - DAS ASSEMBLÉIAS PARA ELEIÇÃO DOS
MEMilhOS DO CONSELHO

i	 * 2 , - O eredenciamento ser; deferido :ie
entidades e muvisontus que atendam às seguintes condiçães:

o) entidades:
I. apresentação do Estatuto Suciai;
2. compreveçao de exietencia legal, 	 nos

.rman da l e gislação ':1v 11
3. atnacao efetivo na ;(rra;
O) movinntos:
1. ex 1 s tens 1 a mínima de 6 (a. 1 3 ) meses;
2. provo da serem notoriamente reconheci

domo sua área de 'atuação, mediante a apresentaçao de Ií
latorio de atividades e objetivos, assinado por_5 (cinco/
pessoas, e com firma reconhecida, que reaponderão	 civil
e criminalm e nte pelas declaraçues.

I e al - No ato do crçdonelamento,_n entlda
de ou movim eete devera ledice /1r nua arca de ntonçao, opta:u
do por participar dm Aseembieln Setorial correepondente a
sua atividade.

(( 49 - A3 Secretarias encaminharão à Crenin
não Eleitoral, no din seguinte no enterramento do prazo
para rredeociamento, a eelaçao dan entidades e movlmenton
eredenelldon, que devera° ser referendados pela Comissão.

5 5* - A lista dee entidade:3 P movimentou
crçdenelaaue P. ,:ra put,illcada no 'flerto Oficial do ~elido,
ate 1 (tren) dias opos a reallzaçao do credeuciamento.

. e el _ 9 prezo para impogneção dou creden
elementos sera de 3 (troe) diae, contados da publicaçao
das listar..

4 7 4 - As hneugnaçães nervo julgadas pele
Comtn e ão Eiritnral, conetituida nu forma de artigo 6 , , pui
blienede-se mestritedo duo recscson no Dlnrlo Oficial dã
Municiplo, ale 3 (tren) dias aros o prazo para os Impugen
çães.	 *

Art. 11 - An 5 (cinco) A g ee+bielan	 Selo
riais timão raalizadan no mesmo dto e holario, em locai;
determinados teto rx ecutIvo e divulgado', pelo Diãrio ort
cinl do Muelciplo, com pelo menol 10 (dez) dios de ante:
cedenda.

4 is - Cada entlqade nu movirwuto podeis
participar comente de uma Aesembleis Setorial.

4 2* - Somente podrria pactlelpar das Ao
sembleins Setoriais os repreeentanten devIdeaente creden=
ciados pelas entidades e movimentoa habilitados nu formo
estabelecida no artigo 10.

Art. 12 - An Assembleias Setoriais disciplinarão sçu fundeenmento e realizarão no eleiçiica	 do7idel,, Ridun mm Annemblela
Art. 13 •- A'; Aea e mbh: Ins S e toriais Indicarão os candidatos a membro do Conselho Municipal dos DI

rei too da Criança e do Adoleucente e os respectivos sopleii
tes, na Seguinte conformidade:

I - Para no entidades com direito	 a	 2(duas) vagas, serão indicados 5 (cinco) nomes:
II - Poria os entIdad e a com direito a1 (toMvaga, serão indicado* 3 (trios) npmen.
Art. 14 - ha OUICMCi4 d. reprelentantes.4Aneredfla Gerei, do mnaldner daa 1(11' '1' rornrWo.ii

Nua dl neaa "o" 9 "e" dm Ine lan II '14 4 11 1 111, 6, , c aber aI e r^rIda Aunrmblain d eeldir Rabie ii aohallInlçTga dos	 a9sentee.
Art. IS - ARO •• O elle o I • 1 't • ti • Oth) dan eleiçõrri.

a Assembleia Setorial drvera ler e apeovar a nta de	 reunião, assinada pelo Presidente.
§ I' - As atas de r1,!1,,ri,) e o tintado pre

SCOVI doa membro das entidades ou movIm e atne serao aprã
sentadan ao membro da Ccmissão eleitotel pleseete, 	 parifine de homelogneao dos delegados eleita.

4 pe - sermo pobllçadau. no Diário Oficial
do Município, as listas d e finitivas dos delegados eleitos
e dos . indleados çomo.eandldaton o membro do Conselho, ate
3 (troa) dias 'vos a realização dno.Assemblàlas Setoriais.,

§	 - Cada Alse mbl e is ,Selorial indicara
ate 50 (Cinquenta) delegados a Assemblela.Geral.

Art. 16 - Em ceda Assembleia Setorial, de
verá estar presente pelo menos um m e mbro da C cmissào Elel
tonal.

-	 .ferido no Ç 2 , do artigo 15.
Art. 20 - A Assembleia Geral e çompetente

para diecIplinar seu fondonomento e proceder a eleição
don membron do Cohnelho Municipal dos Direitos da Criança
e da Adolencente, nn formo por via,entsbeleCldn.

Art. 21 - Compste Is Canil sa ia? Eleitoral neom
~barii inellzaçeo da Atineeedele Geral, ele u final doit
trebnihon, que se (recorrere° com n homologação doo rosoi.
todos f.nale e o colpequenl.e recoblmenty da ata.

patagrafo unte° - Cebe n COMISSÃO Eleito
rol dirimir as duvidas surgidas durante a realização clã
Aneembiela.

Art. 22 , - Será publicada no Diàrlo Oficial
do Municiplo, ate 3 (Ir e s) elas apue a realização da A3
nemblàle Geral, a relação dos candidatos eleitos.

IV - DA NOMEAÇÃO DOS CONSELHEIROS
E DO REGIMENTO [NTEeNtl

Art. 23 - Ou membros indicados pelo Poder
Publico e os membros eleitos serao nomeados Conselheiros,
por ato da Prefeita.

Art. 24 - O mandeto dos membros do Coese
lho eerá do 2 (dois) anos, admitlndo . ss a reeleição por
uma unica vez e por igual período.

Art. 25 - Apos a posse, os membros uo Con
uelho elaborarão o seu Regimento Interno, no prazo de'
30 (trinta) diaa.

Art. 26 - O Regimeoto Interno dn Conselhe
disporá sobre os canos de subetItuleno doe membros efeti
vos pelou suplentee, em caio de vacancla do cargo de CO15
selhelro.

Art. 77 - O Regimento Intern n dleporá.ein
da, sobre as rettnià p s do Conselho, nua fr e qui;11C11, evite:
rios do votaçào, "quorum" de dellberaçãe,boarnereedaréarde
mala no rasa relativas no Seu ~9~110.

Art. 20 - O reercielo dR função de Conee
Melro e considerado serviço publico re levante e não ovrà
remunerado.

Porágrsfo ánlco - O exere(clo da	 fuhção
estehelecerà prosunçao de Idoneidade moral. aaargoran4,ao
Connelheiro prisão especial, ate o julgamento definitivo,
em caso do crimen eumune,

V - DA COME:afiei/1 DO CONSELHO

Art.	 - A competela do Conselho Muni
duo Direitas da Criança e te Au, iouieøut	 i el corri-
do artigo 6* da lei H e 11.12J, de 72 de novemhfo do

DA COMISSÃO ELEITORAL

ert. 6 , - Será constituída, pelo Executi
Comlssão Eleitoral, comporan por 5 (cinco) membro';,

¡s endo convIdadoe a partir:1par	 ttrepreentanten do	 Motsin

rio Pábileo, da Urdem duo Advogados da Brasil - 03/10/5P.,0
i. orum Muni ,, i0i1 para o Desenvolvimento da Crlença e do AI,
leseente, do Legisigliv n e.ao Ixecullvo.

Parogreefe unte° - A Comisero) Eleitoral tal
ferendará oa credenclamento das entidades e movimentos	 W
acompanhara a realizeçao das Assembleias Setoriais 	 eeGe
reis, dirimindo as duvidas surgidos.

DAS asSEmoUtas SETORIAIS

. Ari. 9 1 . - Serão remlizadan, para encpihn
dos delegidos a Aasemblein Gerei. 5 (cinco) Aneembleloo
Setoriais constituldas por reeresentantes de entpledee e
movimentos dan areea de atunçao referidas nas alineas "a"
a "e" do inciso li Oo artigo 61.

?eraglafo . unice - Cada ,. Aseembleta Seto-
rial correspondera a uma arca de atuaçno.

Art. 10 - Para eine de participação dos
seus reprenententes aas Aseemblelae Setoriais, as entida
dee e movlmentoa sento çredenelndnu polnn ))eeretariati Mu
nIcIpsla ligadas ml sua 1,1f . A do atuaçeu, deveude e crede
elemento ner referendado pelo Comisso° Elelloial.

4 1 , - On locels, datas e horarion peva r,
cre ,,lenciamento serão divulgados pelo Diário Oficial do Mu
nIciple.

DA ASSEMIlLPIA CalIAL

Art. 11 - nt; tepresentonten da sociedade
Civil serão eleitoa em Asnemblela Gerai, convocado 	 polo
executivo para essa finalidade, obedecido o disposto	 no
Inciso II do artigo 6,.

Art. 10 - A Assembleia Ge ral será realiza
da em Incei, date e horário o serem determinados pelo ExF,
cutivu e divulgados, pelo Diario Oficiei do Mun1ciplo,c4
pelo menos 15 (quinze) dizia d e untecedencin.

Art. 19 - Participarão da Assembleia	 Co
ral, com direito a Voto, todo', Ou delegadoa olult0a Selo;
Asnembleies Setorlale e, sem direito a voto, todas ao pon
soas Interessadan.

Parágrafo unico	 Pern exercer seu tirai-
lo a voto, o nome do delegado devera Constar da lista le

elpnl
Lente
leal.

,,t5
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VI - Doe coNSFLfloe TUTFLAPEN

NoMMAS URAIS

Art. AO - nn l'otreitina Tule iaren, "k
t "." 10mon e não jorisdicloodis. tem por fioalidade zelar ia;
lo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,

Art. 31 - A aluação doa 20 (vinte) Conse
lhon Tutelares, criados pela lati o n A1.123, de 22 de nõ
vembro dm 1991, restringe-se ao E" inibi to territorial. di
limitado pelas divinas das atuais AdmInistraçOes

Art. 32 - Em razoo dn demanda, e ouvido o
Conselhe Municipal dos Direitos da Criançs e do Adolescen
te, o numero de Conselhos Tutelares podçra ser tupliado7
respeitadas a:: manifestações relativos a vlabillzaçao or
genico-estrutural.

Art. 33 - A competência doe Conselhos Tu
teleren. em ret iniu) 1,0 rano colocado pot) sua apreciação";
sere determinada:

I - pelo domlellio don paltrou	 ti! 10I
vota;

DAS Alui 111111 	 E nECP:( n EN

Art. an - /VI alribuiç . ;.	 do q Conselhos Til
telaree orlo na previ g till nn arkign • 41	 Irl nit 11.123,

22 do novembro de li'.
Art. 3 .1 - As dee 1 1..)e1 .1 ,, d Cense 11110 Tolo-

terce somente poderão ser revistne pela autoridade judt
ciente, a pedldo de quem tiver legillmo interesse.

DA HEMUNEHAÇA0

Ar 1. 40 - Os membro ds o Conselho Tutelar
poderão receber remuneração, por deliberaçio do Conselho
Municipal don . uireiton dn Criança e do Adolescente, nteo
didos 08 Crltert08 de convenienela e oportunidade, com:1
durados o tempo dedicado a funçoes e as p e culiaridades le
cais.

Art. 41 - A renetnel'eçõo menent doe erent..
111) ceneelho leitelae, quando etrlintída, •masotpoudeilt	 ,ah
palrai NS-01 A. do onadro Colai do Peeehnl da Peefeltula.

Art. 42 - A VI .0~1, 1 IMO) . 11 e Ibuldn ooe e.,

le lhe 1(011 aio twrn relação de evo, egn iii a pva (soltura. •
• Art. 43 - Coso o Colui e lb e iro seja fuoelu

navio publico, fica facultada a opção . linio perceblitento dã
remueereção do Coneçlho, retsstelnijdo si do vou cargo ou
funçoo, vedada, porem, a acumulnçse.

Art. 44 - (u 5 UtnMirn o s tive•38àr109 à reli
neração dos Conselheiros orlgitute-se-ão do fundo a sei,
criado por lei.

DISP0:110ES FINAIS
Art. 45 - O Executivo proverá todos 09

tio loa necens ,irtos ao funcionamento do Conselho Municipal
dos Direitos di Criança e Cio Adolescente, indicando e ce
dendo o local de sua sede e fornecendo recursos materiais
e peescuti.

Parageero untei, - O Executleopre~elelara
as instalaçoce necessarinn ao ful.clummento dos Conselhos
Tutelares.

Art. 46 - nutras normaa +Asando a execu-
ção dna disposiçõe9 do Lei n o 11.1)1,de 32 de	 novembro
ar, 199 ,i, lues rawin s 1%turt§:i n,) iii Cmn• LINO	 doo
lei to 	 criança o do ~1~011h, e dus Conselhos Tuia,-
ldres, 'terão estabelecIdea por decreto, s empre que foces-
evicto.

Art. 47 - As despesas com n execução, dee
te deereto correrão por conta dan . dotaçoee orçamentarlaõ
imSprlas, suplementadae se necesnario.

Art. de:. Ente decreto entrara em vigor
na raça de sua publicaçno, revogadas as dispoolsoce em
contrario.
PREFEITURA DO MUNICIPIO 	 SÀO PAULO, nos 17 de	 março
de 1992, 43e 1 da Condução de São Paulo.
LURA ERUNULNA DE SOUSA, PeEFE1TA
VAMO DE ADMED DALLARI, Seçretarlo dos Negãelon Jurídicua
AM1R ANTONIO MUNIR, Secretarie tatu Flnançett
MÁRIO SEnG10 CORTELLA, Secretario Monielpel de Ednea47
nONALINA DE SANTA CNUZ LI 11K, Secretaria Muntelpaleb liem-
Enter Goela)
LAUII1NDO LEAL 111410, liscrel4rto Monteipn1 do Eaporten, ia
ser e !tern:tição	 .
CARLOS ALWAITO PLETZ WOES, Sçcrelarario Mooiclanl da Nandu
ANTONIO 1 .UCA3 OUZZATO, nocrotarlo Non,liwd do hhatit^:hmorar,
MAOILENA DE :;0117A CHAU!, SoCrollartn Miii 1 fioU Ou Cultura
Publicado on Secretaria lo n0~1.0 Municipal, em 11	 de
março	 de 19UP.
Pehlt0 110110MOLETZ DE AnnEu DALLARI. Seeretitrin do Governo
Municipal

11 - pelo Inger unde	 eneuntre a erkança
OU adolescente, es: caso de falta dos pais ou responeavels.

1* - No caso de infraçao praticada .por
criança. eera competente o Conaelho Tutelar do lugar da
ação ou omissão.

f 2 0 - A execução dan medidas de proteçno
pedera ser delegada' ao Coneelho Tutelar da zonn de real
dencla doS pais ou responsavels, ou do local onde entive-é
sediac.a a entidade que abriga a criança ou adolescente.

composich E ELEIÇÃO DOS MEMDR03

Art. 34 - Cada Conselho Tutelar compjie,--se
de 5 (cinco) memhros, escolhidos peas Oda:Jaus, p210 um
mandato de 3 1tre5/ snos, admitida uma unira recielçao,nos
termos do di,bosto he artigo 12 da Lei n e 11.123, ue 22
de novembro de 1991.,

paragr,,ra aalea - Terão dlrell,o a voto ('4
cidad;ius residentes no Moulelplo, nua ta l rit ) rina correp,
pondeaten aos 1~roctIvon Vonnelhom Tutelarem.

Art. 35 - São requisitos para concorrer a
Ir Ur do Conaelho Tutelar:

- ter reconhecida idoneidade moral;
II - ter Idade superior a 21 (vinte e um)

III - ter residência nu Município de São Pau

IV - estar no gozo dos direitoe polítaçoe

li	

;
V - ter reconhecida experiencla na atem

de defesa ou atendlmento aos direitos da criança e do ada
lescente.

Art. 36 - O processo de escolha dos mem-
bros dos Conselhos Tutelares efetuar-se-á conforme lei rç
deral. e mero organizado pelo Poder Municipli, que podera
lavrar coo eenio com a Justiça Eleitoral para esse fim.

Paráhrunitelico - O proeenso pira eecellin
doi membroe .'ser realizado uob a responsabilidade do Con
selho Municipal dos Direitos de Criauça e do Adolescente,
e sob a fineallzaçao do Minieterlo PoblIco, eonsonnte dia
pãe o artigo lie da lei Federal n e R.069, de 13 de Julho
de 1930, com a redaçao conferida peia Lei Federal n u 0.24),
de 12 do outubro de 1991.

Art. 3/ -na nirmia complemeotares beces
làrlsa à rallza;5^ das eleleões e ii regolsoentatgio d5
pf ,cean0 de escolha dos mombron dos Conselhos Tut e lares se
ruo expedidas	 Executivo, ate 90 (noventa) dias anteg
de soa eletivaçao.

anos;anos;

‘,1

,s1

'

1-026-1)CM



Folha n o..	 (29.-4 de voo

1921_

....) e bci
p.n.

1
/ Aj..1,f

..i	 j..I 1.23 /5/1.._

10 '/' t?(.::/Pj:-.

•

•Ntil,11 0.1 LU 11:( 1 .R;iii IJ LL1•-•

.):'(G .10 (.)0 7 • q 11- () 2
;•

Ih0:1M‘90 tb-

40".

L	 tf

hEl NY 11.123, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1.991.
"D . o. 1,1 "	 :DE 23 DE NOVEMBRO DE 1.991.

LEI NO 11.123 • DE 22 DE NOVEMBRO 'DE 1991
(Projeto de Lei n4 Mal; dos Vereadorea Wal ter FeldMan,
Chico Whitaker e (alfredo Ferreira)

Dlei ja. ',obre • politica nmalcipal do Atro.,
dimenio Coa ditello. do crinve e do
Jaecontm, • de metiam. ptovidonviee.

LOIZA MR1RinINN DE MIURA, Prefeita do nuuleipin de S;wn Pau
lo, usando doa otribniç em. que lho nito cogeridma 1.)r lei:
Fez eaber que a Camara Municipal, em p enso° de 30 do outu
bro de 1991; decretou e eu promulgo a seguinte leit

• CAPíTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1U - fita lei dloptie sobre a polití
cm municipal do atendimento aos direito, da criança e t1.6
adolescente e estabelece normas gerai, para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal ne 8.069, de 13 de julho
de 1990.

Art. 20 - O aSendimhnto aos direllus	 dl
criança o do adolescente, no ambito municipal, 	 for-ne-a
aliavas dei

_ 1 - política., social. bnalcao dn ed.:coei-too
o p Uge, rucrooçoo, esporte., cultura, lazey, profianlonall
zaçao o outros que neaegurom o dedenvulvimunto finiro,men
tal, moral, Ilpiritual e ucial da criançe e do ndulouee17-1
tu, em COfldle .)01 do libordado • dlonldede;

lt -	 e pruoramom do ouoial nmcia
oucial,	 corntet anpluLivo, paro aquele* que dela necua
mitemj

JL - &enriço. aapnclaln, nas tormon da Lei

- o monic!.plo
etithr,s e Cal . nn q publicne p.bra ~grswtv.ue culturnlo.o,,
purti*.a. e de lazer vultadrte porá e intaczio e o juiveu:
tudo.

.	 .	 I_-_ -	 CAPITULO 11
Um cower.wo mamam. DOO ll I RZ I T04; nrn aunço o: or.• nuErezzarr

Art. 5 (1 - Fica orlado, o, vinculado o Cabine
te 00 Pt efeito, o ronuelho hunlçtp•JAW-MTUITTA-n-C 1ilm
,a.:TCrrà5T;firr4Le,-01.9.0u auliberativo e cantreilltillT77-11.--
politica de atendimento, °Decruado a componiçno parituria
de seva membros, rico termos do artigo 00, Inciao 11, da
lei Federal liCt 8.069, de 13 do julho do 1990.

art. 611 - O Conselho Municipal dou Direi-
coo da Criança_e do Adolescente tem por finalidade garan
tia' A efutlyaceo duo diz-eito, da criança • go edolcncent
rmternntos o vida, h batido, • alimentava., e eduuac.nn, e
cultura, ao etcorte, no lazer, a profittelonali~,a digni
dado, ae reni..ito, a liberdade • a convivencle familiar e
comunitaria.

Par:ter/do ;mico - Cabaré; ao Conselho Muni
cipaills Dinellon tliOriteça e thlkblintaxitte getrnntir junto a;
autoridadew competentes o atendimento confotwo eatahcleci
do em 101, noa casos em que oa direitos forem ameaçmkm ce-i
violados:

I - Pncr açOo ou mitose° da So a a dia,Lotado;	 _	
_

Art. 31 - Sreo Orgion da politica de sten-
to aos d;r.!ttoo da criança o ds ado/or.ccate:

1 - Cmisolho Municipal dos Direiton	 da
Criença e du Ad,descoW.e;

11 - Coluelho Tutelar.
Art. 49 - O Municipio pod..rn criar oe pro

gcamhz.e ItCrviÇuS h gau eludem oe . incisos II ir III do ai'
tiçe 20, hem c. ,,mu eacabolecor consorcio intermunicipul pr.;
.re ateddlmonto reuloaslfwado InetItuindo	 mantendo ativi
(Soden mis otondimento.

redoral.redoral.

II - Por falta; omioet;o ou abuso dei pnlOod
Ceeponu4vele ou em IALÃO do sua conduto. .

Art. 20 - U Cone/olho Mvnicipal do. D;rei
:o. de Crinsça e do_Adoleoegnte e orgoo de ger:toou outono=
mo 1* do rcprnmentecho parltarla entre o governo nunielp.1
a a aveludado vivil, composto por 16 membrou, da forma pe
galeto;

• P:
:M

,1 Oito re • renentanten do poder publico
4ulaiçipel tl .sA arcas de politica.. sociais, de orçamento o
finançan e 04t 'AU e lifeLCI, definidon pelo Executivo;

11 - Oito reprownntantes de mociodode ci”11,

	

09 Movimoaanait Enl.idadon mau ~bom pot.	1)1.1 VI) dedtte

a) ntendimeeto suciai ;1 criança u ao ado

hl defesa doa dirniton do criança e do ndo

0) tio ré , el	 t	 Itt”1"f	 v n3011 'de.,	 a

(.1 ) c V.tmlua , par VII ilaN O .rtlà.".n.M:710 Come Imitar
VO n Kiál, 1,01 t./Ch 11:1 ou'eo ;

nl dernae da melhoria	 coAdiçõee de vido
de r:rpulaçTv.,.

09 Movimoaana
outívu:

nte;

lueennta;

hnon t ;

outívu:

e n te;

iluhenntu;

Ihnuna0;

.10
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I - pelo domicilio dor PIA  n. ro lo- e-M.(47 .01,.

	

1 10 - Ou Coo pelhelrol reprouentantea	 do
poder publico serão indicados pelo rreloito, a partir de
lista triplica apreeentada pelas respectivas secrotarias
ou orgaos,.dentre pessoas com podara' de decisao no ambi-
to de sua arca e identificadas com a gocalao.

	

Ç 24 - Ou Conselheiros represenSaates 	 do
sociedade civil deverão ser eleitou em assembloia 	 geral
convocado pura esse fim, pelo Poder Publico Municipol.

.	 Ç 3U - h dewlynaçao doa membros do Conselle
compreendera a dos respectivos suplentes.

$ 40 - Os membros do Conselho e dos raspar
til/os suplentes exercera+, mandato de 2 (dois) anos, achai:
tindo-so a reel o içao apenas uma vez o por igual periodo..

	

1 50 - A fugçno de membro do Conselho . 	 •
considerada de intervimo* publico relevante o tolo sere rio-
muourada.

Ç LU - O Paginando 11111 , 1nel do rodoo I ho ia
gulará os cotou de aubstitnicào doa membro,' otalvou pelou
suplentes. fArt. OU - empato ao Connelho municipal d.."

--' Direito da Criança e do Adolescente:
à - eltabelecer pollticae pàblicas munici-

pais que garnithm os dirolloa da criança e do adolescente
pravlatoa em lel;

li - acompanhar e avaliar aa açães governa-
mentais e não çoiernamentaia dirigidas ao atendimento dos
direitura da criança o do adoleaconte, no imbito do Montei
, pio;.

III - participar da elaboraíão da proposta
1 ,orçamen,aria destinada a execuçao das politicau publicas

	

1 voltadas • criança o ao adolescente, inclusive a que	 •4

I TO:Ote Aos Conselhos Tutelaree;

I	
IV - fiscalizar e controlar_ o cumprimento

lik, 	s prioridades estabelecidos na formulaçao das políticas
'crida. no inciso anterior;

V - gerir o rondo municipal para Atendlmen
tn doa Dl r o i tou da Cr i nnçn o dO Ado ie acel d 0 , a TIO Po r!".;
face o net. OU, inciso IV dn Lei Feder,' nO 8.00/90, 0.;
tinindo o percentual do utilização do nnue recursos, elo
condo-os nas reopectivaa áraol, do acordo com au prior-14

, das d,finidas no planejamonto anual;
YI - cootrolar • fiocalk,he n emprego e ai

lizaçío dos aecuisoo dantiondon dit nane fuoda	 •
VII - elaborar seu Rogimunto Intorno;

VI)) - aolicilar ao iodicaçorn p~a O . premi
chimento do caryo do Conbel4eiro, noa cnnon de vacaneinl

lx - nuuttar e dar painel nus MOMUÇOO do CO,,

solhe);	 .	 .
X - pohlfastor-so nobre a eonveninocto e' opor

~idade Ce inpleMentaçO de programns e uetviços, bem cg
ma aobee a criação do entidndes goveronnentais ou realize
ÇaO du coon6reiu iate/muoicipal;

XI - inscrever progiamas, com eepocificação
dos teaimeu do atendimento, dou entidades governapentain e
nao çovernamentain da atendimento, monteado rooietro das
Inseticool V nua. alte.ta‘oou, do ipso lora . cemunicaçao soe
Conselhat Tu) elaral a a auloridadu judie /aia;

II - . polo lugar onde Ir anCOntr7 • criança

	

ou o adoleseenla, o falta dos pais ot re a ponzoivel.	 •

	

$ lo - boa C6906 da ato iofroclooa	 --COSI) por criança ou adoleweent., sor

	

lho Tutelar do lugar de aça° ou OMIGIAD,(beerVadaS	 asrty[48 do conexa°, contInencla_ce prevençuo.
$ 20 - A execuçao dera medida' de proteç;0

podara ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de resi-
dencia doe paie ou reoponsavel, ou do local onde sedar -
se a entidade que abrigar a criança ou adoloocente,

	

Art. 12 - . Cada Conselho Tutelar nora	 com
posto por 5 (cinco) membros, eacolhido" pelos cidadãos dgmunleiplo, paia um mandato da 3 (troe) anosa, permitida umareeleloso.

li, 5. II	 ,mdldatne a mem.
tiro do Gunewlhn l'utolat 5.5 mouulhler eequlell~

- ruennhecIds	 ,,,,, (dado moral;
11 - idodo eoperlor • 21 (aloto • um) anal;

II! - residir no Municiplo de Sao Paulo;
IV - estar nu gozo doa direitos políticos;
V - reconhecida experiencia na arca de de

fo g a ou atendimento ao* direitos da criança e do adolescog-te.

yes:. II - Vaia •leição%

Art. 24 - O processo do «acolha será orga
nizado pelo Poder municipal que poder. eatabolecor vOWni-e
n101 com a ~liça Eleitoral, podando praticar todos oe
atos que forem neceesarioa para i coneocução do pleito.

Art. 15 - O proceago para encolha dou mem
broa do Conoelho Tutelar, dar-no-a contamo Lei Federal.-

Art. 16 - Podam) participar da encolherei.).
membros do Conselho Tutelar todos os cidadoa+ realdentes
no Município do • no Paulo, noa reepoctivou torrItorlorteàm
Conuelhoa Tutolarea, em pleno goro do meou direitos poli-
tica).

Art. 17 - O Podar Publico Muolcipal regula
montara o procuaao 90 lnovuoter/ dia. antes da eaeolha. -

Seção III - Da cassação o do" impedimentoe

Art. te - "'adore o mandato o Coosolhaito
que 100 ausentar Injuotlficadnmonte a tre. consoes ConBOCU
tivera ou a cinco alternadas no ma g ma mandato, ou for eop
danado por .. senteoça traoaltada dm julçdd0, VOA crie et;
contraveoçao penal.

lia t. 39 - 5ão impedidos de ,..ervir no ensino
Cc a nelho marido e mulher, ascendentes e deacenden l.es, so
gro a genro ou nora, irmaos, cunhados dimanto o cumwdio:
tio e sobrinho, pagraNto ou madrasta e enteado.

Paragrafo unico - =atende-se o impedimento
do Conselheiro, na forma douto artigo, em relnçao a auto-
ridade judiciaria o ao representante do Ministorio Publi
co com atunçao oa Justiça da Infancia e da Juventude, em
exercício no Munictplo.

,

-

•

:í
iJ

noção IV - Dam atrIbuiçãoa

Art. 20 - não atribuiçe g n do cada Conuolho

I - atender Au crianças 0 adotou:crava cujos'

Les~ a ,/ n Uai/ aLSAUUIÇOUR	 .,

Art. 20 - não atribuiçe g n do cada Conuolho

I - atender Au crianças 0 adoloscerava cujos'

XII .. procede( ao centilitro das ontldadea não.
governanan , aite de atewlimento , 0 autorizar o sou funciona.
mento, Obravado o parnurafo onico, do artigo 91 da	 Lei( . 0.0T t i rtno 0.1169/9 0 , comuoicando-os aos et/atalhos Tutelarem e 	 a
autoridady judiçiaLia da ra gpOCiÁVa localidadn, constituir;
do-su ho unico oryao de concateno d g royistro;	 . direita', garnOtIdoa pela ti' i rd/ O.OGS,d0 13 de julho dn

XIII - divo/gar a Lei Federal nU 4.069, de 13 1 1990, p orem ameaçados ou violadrom
de julho de 1990 - MataluSo da Criança e do Adoleacente -- 	 .	 .

n*etro do amb	 ~ito do	 japi°, prestando a comunidado cinco,	 a) por aça° ou cani gsao da ociedade ou do
içou permanente uobre ou direita' da criança e do adolosceri estado; 	

s 

ce;	 .	 i	 ..	 b) por falta, ominais° ou abuso doa pais ou
XIV - informar e motivar a comunidade, atro, responeavel;

vira dos d‘ferooter orgnoa de çomuracaçao e outros meloa,1	 c) em rate° de sua conduta.
sobro a eituação social, economica, politica • cultural da 	 ti - atender e aconselhar exiances e	 aio-
criança e do edoltscente na aociedado brasileira; ,,,	leseentue, aplicaodo es suguintos medidaa: 	 i

o) encaminhamento aos país ou responsivel,
XV - garro/rir a roer-aduam e afixoçao, 	 ar1 I medianto termo do reoponsabilidade;

local viaivol nau instituiaara publica, o privadals,dor dl	 b' orientoçao, apoio o acompanhamento tem

c:Imanto • oriente ao 'obre emacie dlieitOS, no que O* Cif*	 e) matricula go fragneld obelgatOrfas eM

.	 cl? inclulao em programa comunitario ou ofi
XVI - receber, analiaar e encaminhar

	

	 deoun-dial de auxilio a familla,_a criança e ao adolescente;

criança e do odolescento;	 . -	 1 lOyico ou palquIstrico, um eaglme holpitnlar ou ambulato-

ti inclumão_em proyramn oficial ou comuni
tarr e auxilio, orletçao e tratameutO a aLcoolatraa e
toxlcomanos;

g) abrigo em entidade.
211 - atender e aconselhar os pais ou reupoo

saiu,r aplicaudo se neoninteu medidas;criança o o adolesc nte;	 a) ohcamiohomnnto a programa oficial ou coXL% - deliberar quanto a fixtlça0 da remunera 	 -
... munitarlo de womoçao à familia;

b) loolo g oo_em programa oficial ou comuni-• .
XX - realizar Assembleia nual aberta a po	 tarlo.de ouxillo, orientaçao o tratamento a alcoolottaa e ,

•
I	 .	 .-	 .	 o) eocomlao	 nhmeolo a tratameto palcologlco

CAPiTUL9 11 I	
,	 •	 o polgulatrIJo;

,	 DO COONLLID TtITI/LAR - ;Jooari 1 - tlisporri7Zera Carola 1 orientação;
i	 o) ab riga C 0 d e matrleolar o rilho ou eypfarl:. aU - elcam etindos 20 ('thita)	 fona,'	 i , CffitedosInef ..... ~udu cuido° o acompaahar aua troque,;.,lhou 'Natal/arem no Monfetplo ti,, U40 Imolo, cum a 'Inanido:	 "; osCàh u aprovuitamonto oaçolalIde de ratar polo cunpilmento doa diroltou da erldnça o do	 r) ohilynçao do eocamioNar a orftlaÇa ou mi')lAdolOueente.

	

	 •- inocente • trotamon n o ea1,ueo(411Lado;
1	 •	

4 tu - O nomero de Connelhos Tutelares po •- •	 dl advertencla.	 '' dera ser aume nlad0 Cm rara° da ~anda, respeitadou pare- ,	 IV - promOver A exeCu40 do SUMO 40014CS.
•cetea de viabilizaçao orgáoica-estrutural. 	 - . -	 pudenda para tanto:

.	 . Ari. 10 - Os Concelhos Tutelares soo oI9ao 	 a) teor./altar eerviços pàbIleoa ~á área.:Shutononow. no prisdicionale, estando aura atividades mu. s de uaàde, educaçao, serviço social, prevideocia, trabalho
m'tritaa a a.potonairt territorial.,	 i e segurando;	 .• Art. 11 - A comperencia do4 Conselhos Tutu-	 b) re.o ONOr i 1 ar .1 lla0 a alitor idade judicia-

;Iara' g ere determlnadtm-,	 .	 ria nos casoa (: k, de'.comprimooto injusti:icudo de 4~ ,J4 (,
)ibora eçeo.	 Cr o

-...•,

[eito" da criança e do adolesconte e procedo( ao emulara= por;,c105;

te"a utilização dou uerviçou prostodon; 	 ostaboleclmento oficial do comino fundamontal: .

	

ciaa ou propoataa para melhor encaminhamento da deltas da	 o? regu talam de tt ai emaotO ~lio°, puje°

1 tentes, modiaote_reprosentaçao, ou crimes. aa 	 contraveg
XVII - levar ao çonhacimento doo orçaria capo diel;

	

çoes • na inrcaçoeo gue violarem int 00000 ne coletivo' ef 	 • ,o d	 uaou individual., da criança e do ado)oacentem	 •

	

XVIII - promover confarencitor, eutudoa,	 deba
tes e eamp nhas visavdo a furmaçao de oeasoas, grupos 	 e
entidad s dedicadas A soluça° de guestocs	 referentes a	 • .

ção doe mombroa do Consolho'Iutmlnr;

Ipuleçao com a lioalidade de preclar contar. 	 -	 toxiccmanoe;t

reiLoe da criança e do adolesconte e procedo( ao eonolare-
clmonto • oriente ao 'obre emace direitos, no que O* Cif*
te"a utilização dou uerviçou prostodon;

	

XVI - receber, analiaar e encaminhar	 deoàn
ciaa ou propoataa para melhor encaminhamento da deltas da
criança e do odolescento;	 1

1 tentes, modiaote_reprosentaçao, ou Crimea. Ga	 contravcii
levar ao çonhacimento doo orçaria capo

çees • na inrracueo que violarem int 00000 ne coletivo' ef
ou individual., da criança e do ado)oacentem

	

XVIII - promover confarencitor, eutudoa,	 deba
tes e eamp nhas visavdo a furmaçao de oeasoas, grupos 	 e
entidad s dedicadas a soluçar> de guestocs 	 referentes a
criança o o adolesc nte;

XL% - deliberar quanto à fixtlçáO da remunera
ção doe ~broa do Consolho'Iutmlnr;

	

XX - realizar Assembleia nual aberta 	 po
Ipuleçao com a lioalidade de preclar contar.

d) encaminh000nto a caaott ou 1,r0OraM 9 dod) enCOM1111161~0 A eUtu0a OU 1,r0UraM 9 do

._...	 ,,,
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V - encaminhar ao_Ministerio Fáblico noti
cia de fato que constitua infraçao adminietrativa ou	 pj41nal contra ou direitos da criança ft do adolescente;	 -

VI - cneaminhar a autoridade judiciaria os
cacos da PUA competencia;

VII • rsovidoneinr a medida entabeleclaa
ia Allt	 idani0 juti I i 41 ii, dentre na ;o .10 .41 •11 110

:2, (nein, lf, leites 'a' a "g' denta lel,n,iiaadoleiwen
te autor du ato	 fracional;

VIII - expedir notificaçUea;
IX • requisitar certidocs do nas:cimento e de

....bit° da criança e adolescente, quando necesenrio;
X - AnuosruarAr o Poder Executivo lucal nu

claboraçio da proposta orçamentária para planos o pio :Ra-
mas do atendimento uos direitos da criança e do adolesceu
te;

XI - representar, em nome da pessoa o da fa
milia, contra a vlolaçeo dos direitos proviatoo no artig5
220,	 30, inciso'Il da Constitulçao Federal;

XI!- representar ao Minieterio Publico, pa
ra efeito das ações de perda ou suspensão do patrio podei;

XIII - elaborar seu Regimento Interno;
XIV - fiscalizar lentamente com o Jedici.irio

o o MInistido PUblico, as entrdadea governamentais e nao
governamentais da atendimento, referidos no art. 90 da
Lei nU 0.069, da 13 de julho de 1990.

->

Ar/. 21 - Au deele j~ doa Conaelhoo Tuteia
roo somente podaras) ser revista. pela auto-idade judicia-
ria a pedido de quem tenha legitimo intelegeo.

Setplo V - 9a remuneração

Art. 22	 O Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente poderá fixar remeneraçao ou
gratIfIcaçáo aos meml2ros do Connelho Tutelar, atendislon c.a
criterioso de conveniencla e oportunidade e tendo por bane
o tempo dedicado a :unçao e ao peculiaridades locai*.

5 10 - A romuneraciSo fixada raso gora rola-
çeo de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma no
situar no Quadro Ge.:01 do Funcionaliamo Municipal, na re
(emenda de nivel superior..

$ 20 - Sendo o membro funcionário PUbilco
municipal fica-lho facultado, em caso de tomeneraçao,~
palco; vencimentos e vantagens do seu cargo, vedada a acu-
~lação de vencimentos.

Art. 23 - O. recurso* necesnáries á renome
res,ao dos membros do Conselho Tutelar terias origem no fuil
do adminiatrado polo Conselho Municipal miou nireitow di
Criança e do Adolestonte.

•	 -

CAPíTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES IINAIS E TRADSITUIAS

Art. 24 - Em 180 (canto o oitenta) dias,con
tadoe da publicação data lei, roalimer-ae-a a primola
°caolha para os Connelhos Tutelares.

Art. 25 - O Conselho Municipal dou Direi
tos da Criança e do Adolescente, no prazo de 30 itrintaY
dias da nomeação de seu& ~broa, elaborará o seu Re9linep
to Interno, elegendo o primeiro preaidente e decidira g.mã
to 'a zemuneraçao doa membros do Conselho Tutelar

Art. 26 - O exercício da ronca° de Coesa-
'beiro conntituira eerviço publico relevante o estcbelece
ra prolounçao de idonoldads moral, assegurando prisau espW
ciai em cavo de crime comum ate o julgamento definitivo.

Art. 21 - Esta lei entra em vigor na dai a
de sua publicaçno, revogadas se diapooiçoes . em contrario.

Art. 28 - O Executivo provara os maio. no
oeasárien paca o funcionamento do Conselho Municipal doi
Direito* da Criança e do Adular:cento de que trata 	 cota
lel.

PUEM:UCA DO MUP:CLPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro
Oo 1991, MV da fundeei-10 de Sáo Paulo.
LUIZA CRUNDINA DE SOUSA, pnarclra
MIMO DE /Wenn DALLARI, Secretario doa NegOcioa Jurldicoe
A41R ANTONIO ENAIR; Secretario dia Finança*
ROSALINA D8 &ANTA CRUZ Lenis, Secretaria Musiolpal eb Dem-
Estar Social
Pu l .lioNda na Secretarie do Governo Municipal,	 en 22 de
novemt:rn	 de 1991
dOS CDUAPDO MARTINS CARDOZO i Secretário do Governo Muni-
cipal
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Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta
Em 07-04-93
Lei 8.069/90 Lei Federal
Lei 11.123/91

allefte

À Dont?, Comissão de
Constituição e Justiça;

Em 12../ `-(»

LUIZ AffitM DE CARVALHO
...	 ....

Acamo, "[Unia LAs. Chalo•

A. T. M.

Recohido naCemiseão de
Constit4ição e Justiça
Em 13)0'115.3	 às 12— bs.

CÓD. 0233
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PARECER
022B/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E JUSTIÇA

BRE O PROJETO DE LEI 207/93.

1 Fnilr.: n.o	 - --•

.1 N.o	 c20i-	 ct3 
•

,	 . .
f"

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Exe-

cutivo, que visa mudar a vinculação do Conselho Municipal dos

110	 Direitos da Criança e do Adolescente criado pela Lei n2

11.123/91 do Gabinete do Prefeito para a Secretaria Municipal da

Família e Bem-Estar Social - FADES, por considerar, o Sr. Pre-.

feito, que suas . atribui4es melhor se afeiçoam às da Secretaria

referida.

A propositura está amparada no art. 13, inciso

XVIII e art. 69, inciso XVI, ambos da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

Pela legalidade.

Sala da Comissão •de Constituição e Justiça, em

024M



Recobldo na Colnissrio de
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Publicado no MAMO OFIC!AL

de  0Z8  /  o `4 	 / 19	 " 3,	 ,	 .

pagina	 .39 .. coka  4 

Douta Comi:35o de
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Ao nobre Vereador	 (-VC,0/r
para relatar. Regimentalmente até / 1

Sala da Comissão do Admnistrnão Pública
/

CAMARA MUNICIPAL DE SAO ir-'/NuL0

`"GUE, Juntado nesta data ee-A",:=1±2, niudobri	 sob,

n.o  PI LI3j125-jf_P___a)_



DEFIR EM /9/05/9

.	 X

VEREADOR/FKANOUSCO WHITAKER

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA.

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prArramar Arazo. deste processo

por mais oltp_djazt , conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no.

PRESIDENTE
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Folha n.o  / 	 do _proa

19-1-13

P FR-ELATCYR101
I-

DA COM1SS2O DE ADMINISTRAM) PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI NP
.n	 207/93

o \k
V

O projeto de lei 207/93, de iniciativa do Se-
nhor Prefeito, visa alterar a vinculação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, criado pela lei 11.123, de
22 de novembro de 1991.

Atualmente, o Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente está vinculado ao Gabinete do Prefeito

110 
e o que pretende a presente propositura é vinculá-lo à Secretaria
da Família e Bem-Estar Social - FABES.

O Senhor Prefeito, em sua exposição de moti-
vos, justifica que a competência da FABES coincide, em muitos as-
pectos, com a do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, eis que, dentre outras atribuições, cabe àquela Se-
cretaria "subsidiar a Administração na formulação da política so-
cial do município e planejar, coordenar, controlar e avaliar a
execução de programas e atividades no campo do bem-estar social,
priorizando as áreas de assistência à criança e ao adolescente".

Não cabe razão ao Senhor Prefeito, pelo que
veremos a partir de agora.

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -
(lei federal 0.069, de 13 de julho de 1990), alterou radicalmente
a política de atendimento à criança e ao adolescente, consideran-
do-os prioridade absoluta, assim como pessoas em condições espe-

co:. ciais de desenvolvimento.
O ECA estabeleceu as linhas de ação e as rela-

ções entre as instituições governamentais e não governamentais pa-
ra assegurar a eletiva implantação das políticas de promoção e de-
fesa das direitos da criança e do adolescente, atribuindo, também,
novas funções ao Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria
Pública, à Segurança Pública e à Assistência Social.

Ao município, a par do que dispõe o ECA, cabe
a responsabilidade de implantar e executar políticas sociais bási-
cas nas áreas da saúde, educação, assistência social, cultura, es-
porte, lazer, profissionalização e outras que assegurem o desen-
volvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e
do adolescente, em condições de liberdade e dignidade. Em caráter
supletivo, pode o município adotar políticas e programas do assis-
tência social voltados para aqueles que necessitem.

Conclui-se, portanto, que essas políticas de



CONTR4RIO, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão

PRESIDENTE:

VITAL NOLASÇO
RELA1OR

7i-ar.n-ristração r7/5/4)3

ger

W-~	 • •
1 R E 1_ ATOR101

atendimento à criança e ao adolescente são atribuições afetas a
vários órgãos da Administração, e não a apenas um. Vinculado ao
Gabinete do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente tem, efetivamente, melhores condições de exercer
sua atuação globalizante, nos termos da lei. Além do que :, , em sendo
o Conselho um órgão deliberativo sobre todas as questões relativas
à política de atendimento à criança e ao adolescente e a responsá-
vel pelo controle direto da ação governamental em todos os níveis,
não pode ele subordinar-se a nenhuma Secretaria específica.

Ressalte-se, por fim, que vinculando-o à FA-
BES, estaremos ressuscitando a política assistencialista que vigo

110	

-
rava anteriormente, a qual baseava-se na tradição populista e fi-
siológica da visão "compensatória de bem-estar do menor", assenta-
da em objetivos clientelistas, paternalistas e eleitoreiros. O ECA
fui instituído exatamente para superar essas práticas que repudia-
mos, as quais alimentaram o quadro dramático da realidade em que
vivem hoje milhões de nossos jovens.

Por todo o exposto, manifestamo-nos contraria-
mente à propositura.

er



À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em,  2C/05- Ic73 

-ARM511P. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Corntealo do

Saude Pr. Soo. e Trabalho
Emoli lo 6 (3taa )359 c)

AO NOBRE VEREADOR Á 	 ,1.	 • _n,/,

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO.

* o!	 j ç)  _ri  93 

PRESIDENTE

[

CAMARA. I,'‘,:t5,::"I' 'TAL DE SÃO P UU.;

SEGUE, Pj1 f . :. .-	 .

	Wh' 1.1_14- / A .g ( 0q9 3 a). e  
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e Relator

Senhor Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de prazo pa-

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em,	 6 106/	 .

Ver.

Deferido

Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST
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Folha ru:	

NA 	

O fuRcio;

Q'  do proc.

de 14 93

PARECER
D694/93

DA COMISSO DE SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 207/93. . . . . . . . 	. .

A presente proposição, de iniciativa do

Chefe do Poder Executivo, objetiva retirar a vinculação do

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, criado pela

Lei n2 11.123, de 22 de novembro de 1991, do Gabinete do

Prefeito e vinculá-lo à Secretaria Municipal da Família e

Bem Estar Social.

A Douta Comissão de Constituição e Jus-

tiça opinou pela legalidade da matéria apresentada (fls.

13).

A Preclara Comissão de Administração Pú-

blica não emitiu parecer definitivo sobre a proposição,

apresentando apenas relatório (fls. 15/16).

Argumenta o Poder Executivo que as atri-

buiçbes do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

coincidem, em muitos aspectos, com as atribuiçbes da Secre-

taria Municipal da Família e do Bem Estar Social, dai ser

mais conveniente a vinculação do mencionado conselho a essa

secretaria.

As ponderaçbes do Poder Executivo olvi-

dam do fato de que a vinculação, do Conselho Municipal da

Criança e do Adolescente ao Gabinete do Preferto, decorre de

sua representação multidisciplinar e, por isso, acolher re-

presentantes de várias secretarias municipais e de entidades

da sociedade civil, o que o torna totalmente incompatível de

ser vinculado a qualquer secretaria municipal, uma vez que

nenhuma dessas possui isoladamente competncia legal para

executar e implementar as políticas globais de atendimento à

criança e ao adolescente, deferidas pelo conselho.

Côd. 0561



- Relatar

tio

fc.ez.~

Afora ser, em termos administrativos,

uma medida equivocada, a . vinculação do Conselho Municipal da
Criança e do Adolescente à Secretaria Municipal da Família e

do Bem Estar Social, representa um retrocesso na postura do

Poder Público em relação à política de atendimento da

criança e do adolescente.

A promoção social da criança e do ado-

lescente não pode mais pautar-se, como bem lembrou o ilustre

relatar da COM,i5SãO de Administração Pública, em uma postura

meramente assistencialista, com insofismável caráter clien-

telista e embasado em uma visão hipócrita das relações so-

ciais.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So-

cial e Trabalho, em 02ã)	 3

tu-440-uo kPA1

Cód. 0561
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Presidente
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Secretária

www.

'S AC) 0,	 •

-5. ;31; •	 ...II::: :1,5 ¡I	 3	 21 .1	 as :o ., í,;

fe, lhes	 n " .10 .02/ /Jgi 	 '



! Folha n.' 20	 do Noc 1

do 1G

ro-pcioh.

DEFERIDO:

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comisso de Finaças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç'ão de prazo pa-

ra emiss'ão de parecer desta Com isso 	 conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.,

Em, o cel 19,/

RELATOR



PARECER
0905/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

Presidente -

Relatar n• n •••

BRE O PROJETO DE LEI NQ 207/93'

O presente projeto . de lei, de autoria do Executivo, visa

dispor sobre a alteração da vinculação do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

O Conselho, atualmente vinculado ao Gabinete do Prefei-

to, passaria para a Secretaria da Família e Bem-Estar Social.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de agos-

to de 1993.
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Aldaíza Sposati

Vereadora

09°2-)	
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,	 -
.„91 Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que o PL 207/93,

c6Mutoria do Executivo, que dispõe sobre a alteração da vinculação do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, seja submetido a pelo
menos duas audiências públicas, por versar sobre matéria referente à criança e
adolescente, conforme dispõe Emenda n° 17 do artigo 41 da Lei Orgânica do

	

Município.	 )
O	 31

Sala das Sessões, 30 de maio de 1995.

i . • C.'

4

Folha n.o	 X- 	 do proc.
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(V) 	

SEÇÃO DE FiLv...:isso

3 1 MAI 1995

-DT. 10-
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Assessor Técolc
A. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

1

do	 01-0207	  de  93	 	 C,51‘u;iiprocesso 	 u	 (a) 	

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho:

Nos?-termos do despacho do Sr. Presidente (fls.21).

01-06-95

Recebido na Comisso de

Saude rry 125o. e Trabalho

Em.W91.1000

CÓD. 0233



À A.T.M., a pedido.

08/08/95

a,W2

MARIA -A NETA ELIX tPAINA

Secretárhi

A Com.

-rt.TiZ A 1:CW-à CÍA RVALH O

Asa. UM, Lag, Cheta - A. T. M.,

Recebido na Comissão de

..Saude	 r. Soc. e ,l-rabaltfo

Erra° .2N5s JI .D CilC) h,

.	 „,,

SALA DA COMISSÃO DE SIVSE, PROMOÇÃO

SOCIAL E TRABALHO. <<?‘\

	 1. 	

AO NàBR'E V:FLADOR 	  K, O

PARA RELATAR. 	 \ s .„

PRESIDENTE

sob folha 	  n9 	

SEGUE 	 juntado 	  nesta date, 	

(a)

Em

documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

	

4
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CORISSIO DE SAÚDE, PROMOCIO SOCIAL E 

TRABALHO

-a

Presidenta; Sra. 'Vereadora Ana Martins

• ~broa s Srs. Vereadores

Adriano Diogo

gooji Rato-

Wirio Dias
'N.

-Roberto !ripai,

Sergio Rosa,	 it •
4

'jazê Eduardo Martins Cardes*

Audiência Publica s/ PL. 207 realizada no Salão Nobre da Cama-

ra Municipal de São Paulo em 06 de março de 1996.

'é

1	 Solicitantes Sra. Vereadora Ana Martins

(Momo. nm.,01/96)

. Secretarias Mffl.,Antonieta Feliz de Paiva

c6110597



FOLHAROCWZIO

11-1 I 064)1.96 

ORADOR CONT. APARTE

Angela

TAQUIGRAFO

•

Angela

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

Com.Sailde

DATA

• A SRA. ' PRESIDENTE (Ana Martins - PC do B) Yampe mi-

.ciar a reunião da Comissão de Saúde, que hoje tem como preocupa-

ião principal a solicitação, por parte da Vereadora Aldaina

aati, do Projeto de Lei 207/93, de autoria do Rzecutivo, que dia

pe saip) alte.ração de: vinculação do Conselho Municipal de Direi

toe dê ' Criang' s. ,e do Adolescente, de que seja submetido a pelo me
..,	 •

nos .duas andare:leias paliem., por versar sobre matéria referente

' ã criança e ao adolescente, 'ponfoime dispãe Emenda n2 17, do ar-

tigo 41, dit. Lei Ordnica do Municriio.

• Gostar/mos de anunciar os que estão presentes: Verea

dor Sérgio Rosa; Sr.. Cláudio .Aguiar Maria, do Conselho de Direi-

tos, representando a Secretaria da Família e Bem-Betar Social;

• Carlos *Alberto Vaz, também do Conselho Municipal ás Direitos da
,	 -
Criança e do Adolescente; o Antonio Cordeiro, do GDCA1 P ; a ROsali

gela Costa da .Silva, do Fortim Municipal da Criança e do Ad7 Oleacen-
.	 .

te; a t Waide Maria Andrade dos Santos, do Conselho Tutelar de

Gua.ianazes; Edson Antoniasi; do Conselho Tutelar (suplente) do

libram: Municipal ga dos Direitos da Criança e do Adolescente; Me-

do gabinete . da Vereadora Aldafza Spoeati; Marcos Weleon Ro-

4)

armaieg o . da UES - ~dto ao Pedro -:IM.W.5; Teresinha Telma Mar-I
CODA S97



IFOLHARC 0 1;ÁZIO DATASESSÃO ORADOR

Folhap

n.o

•

e do A-

1 2 Angela

TAQUIGRAFO

Angela	 O= . Saúde 1 06.03 .96

- TAQUIGRAFIA -

CÇ2TCPARTE

tine de Almeida, do Forum. Municipal

o

dolescente; João Merino, do Movimento,, Saúde da Zona Oeste; a Do-

rad. C.Perreira, do Conselho Tutelar da Penha; Maria da Conceição
.	 .

• "	 •
Martins Katoshi, do Conselho Tutelar da Capela do Socorro; o Mar-

coa Aurelio de Pernandes, do Conselho Tutelar de Santo Amaro;
•-

Souza, do Conselho Tutelar de Santo Amaro; Tereza Lera? do Manso

Tutelar do !pirangas a Eimice J. Alves, assessora do Vereador Adria

no Diogt.

Proponho a todos que, domo hoje faríamos uma audiência
••;-

•.7
publica Rer*. debater esse projeto de lei de muita importância para

a Cidade porem de" grande complexidade, porque teremos de nos apro-

fundar sobre a quam realmente dever& ficar vinculado o Conselho .Mu-

'nicipal de Direitos da Criança e do Adolescente, se atil Secreta-

' • rias de Governo ou se rt Secretaria do Bem-Estar Social, teríamos ne-

cessidade de um minero maior de Vereadores presentes e precisaria-

mos convocar uma nova audiência por conta da profundidade . do :assunH

to.

Então, tenho respeito a todos os que estão aqui mas aos-
'

Uvir a opinião também do Vereador Sergio Rosa sobre qual

deveria ser o melhor ancamin.hamento, por conta da complexidade do

taria de ouvir a opinião também

WD.0597
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O SR. SÉRGIO ROSA - Vereadora Ana Martins, preaentes,

espero que a ausência do representante da Secretaria de Governo

para prestar esclarecimentos dos procedimentos atuais sobre o

que Implicaria a transferência da vinculação do Conselho para a

PAUS (?), assim como a ausência de quorum dos Vereadores da Co

adesão dificulta a que possamos realizar a audiência de hoje,
o

'pois acredito ' que faltarão esclai-ÁcImentos para que apreciemoe

o projeto,- bem cozo faltarão Vereadores para acompanhar essa dis-

cussão e tambeit se posicionarem.

Então, dessa fo=a, acredito que o melhor encaminh.azaento

• seria o de não realizarmos a audiência hoje e chamá-la em momento

oportuno, com a presença de todos os Interessados de fato, para qu

a discussão seja produtiva.

A SRA.. PRESIDENTE (Ana Martins - PC do B) - Gostaria de

sok' ber se alguías ainda quer fazer uso da palavra. (Pausa.) Nas eu-

diências publicas a palavra aberta. Alau.ém gostaria .de se pro

ciar? Sobre o encaminhamento, Umbela, hã alguma opinião? (Pausa.)

•

COD. 0597
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.....

Então, todos concordaa - ciaá . esse encaminhamentà? anammeame~

: •	 •	 •

•

•

•

CÓD. 0597
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alguém gostaria de fazer= diferente? Então, até consIdero que a noss

Comissão, que são sete participantes de diferentes partidos políticos,

do PMDB, do PTB, do PCdoB, do PT, nós não temos MD processo siquer uma

avalixação desses 3 anos de funcionamento do Conselho de Direitos, en-

tão estou solicitando para a diretoria que nos faça um requerimento

solicitando informações para que nos mandem9t os balanços que a Secre-

taria de Governo tem sobre o funcionamento do Conselho, porque uma vez

que esteve vinculado a eles até agora, - eles devem ter relatórios, ava

nações. Então, vamos solicitar, porque ' é'regimental, que essas infor-

mações nos sejam enviadas. Até porque, chegando aqui, a aseessoria en-

via cópia a todos os Vereadores, permitindo um melhor debate. Vamos,

então, solicitar, essas informações. Não:_temos nada no projeto de lei,

psor isso acho muito importante.

Vamos fazer um requerimento, solicitando um balanço quea a
.	 .

Secretaria tem sobre o funcionamento desse Conselho, desses 3 anos de

existência, e que eles nos mandem também as programações, e que essa

assessoria coloque isso o mais explícito polsível, Porque nós, com es

ses dadós, também.até poderemos ter critérios melhores para definir.

Devera ficar ligado a quem? Qual é o papel? Porque' se eles nos mandam

os relatórios que eles tem doe balanços, as atividades têm sido desen-

-
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volvidas, aonde fica a desejar? É por que deve ter alg4a razão de que-

rerem enviar para o Bem Estar.

_ 	 - (Presidente do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente) - Estamos reiterando essa po-

sição de discutirmos melhor numa outra audiência pública, com a presen-

ça de mais vereadores, ,porque não se trata simplesmente -11=esagit~

também só do Conselho Miulicipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-

te, temos tambám o Conselho do Idoeop-Aqeme* a Coordenadoria do Negro,

dos aeficientes. Então, tem sentido que . esses conselhos estejam na Se-,

cretaria de Governo e devem continuar lá.

A SRA. ANA MARTINS - Ea gostaria de agradecer e dizer que

tem a palavra o Sr. João.

O SR. JOÃO MÁXIMO - (Movimento Estadual da Waa Oeste) -

Eu acho que seria interessante se fosse feita ura requerimen

.	 .
to não só para a Secretaria de Governo, mas também para o Conselho MUniH

cipal da Criança e do Adolescente, e para cada conselho regiona li zado g

que existe, dos 20 conselhos que existem na Cidade, para que os conse-

lheiros,dissessem, ou mandassem um-relatório** para esta Comissão, para

• saber, para ter noção da realidade de COMA está o trabalho desses conse4

lheiros em -cada local, para que as pessoas possam realmente ter clareza

guina razão de que-
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do que acontece com os conselhos tutelares desta cidade.

A SRA. ANA MARTINS - O tema é "conselho de Direitos", que

tem uma fUnção e um funcionamento com especificidades. E isso só pode

ajudar, do ponto de vista da implantação do estatuto da criança, sno que

está havendo na cidade, para ter uma visão de conjunto.

Tão logo viessem esses elementos, encaminharemos aos demais

Vereadores e marcarlamos uma nova audiência. Tudo bem?

Eu queria convidar todos para a Comissão de Estudos da Cri-

ança e do Adolescente, que está adontecando às quintas-feiras, das 13

às 15horas, onde temos tido um debate coSL muita profundidade. Todos es-

tão convidados para amanhã, e ainda teremos algumas quintas-feiras, e

agradecer a presença de todos.

Muito obrigada.

* * *

FOLHA O AIT AROO Ino GESSAI) .TAQUIGRAFO

3L2 caíra com.saude

KPOGRIP
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em 14/03"996

Vereadort
Presidente

Saáde, Promoção

W-Martins
.1Comiss"ão de
ocial e Trabalho

defiro

Ver ador Br s'i g V :i
Pr es d e n te da C ra Municipal de São Paulo

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CAMARÁ MUNICIPALLDE SZO PpuLo

Solicito a V. Excia que seja oficiado ao Executivo, para
que este responda, através de seus árg7íos competentes, aos quesitos
suscitados pelo PL 207/93 nas reuni ges da Comissão de Saae,
Promoção Soctal e Trabalho, nos termos expostos a seguir.

a) Qual é o balanço que a Secretaria de Governo faz do
funcionamento do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente,
nos três anos de sua atuação? Solicitamos o , envio a . esta - Comiss'ão de
relatários de atividades e de avaliação.

b) Considerando cada uma das competências do Conselho
especificadas no Art. 82 da Lei 11.123/91, em que , aspectos a
vinculaço do Conselho 'a Secretaria da Família e Bem-estar Social
traria vantagens, em relação 'a situação atual, capazes de justificar
a transferência?

•
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MARIA A d E A PFELIX DE PAIVA
Secretária

RECEBIDO EM LEGai
'Sr/ 03419-C

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es.

a3 96

ANGELA BáD)IN ANDREONt
Chefe de Seçáo Técnica 111

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

/ 3 i6
MANIA Ft IZAPFUg PE CAMARGO

Asibtente I e,.

SEGUE.	 , ¡mit •do	
nesla data

ciocurr,,,..0	 5 .... ... .	 da	 informação

rubricado„ 5	
....	

3

Em	 / 024 / o3 /.36

4.i

Direção IV

PF CAMARGO
Direção IV
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São Paulo, c2/ de março de 1996.

•

18 - OF-LE03	 1

OFICIO N.0246/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Satide, Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2
207/93 de autoria desse Executivo - que dispOe sobre a
alteração da vinculação do Conselho Munici p al dos Direitos da
Criança e do Adolescente, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e disdn.nta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante
de fl. n2 31.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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Cl Folha n.o _2,7 9	 o° proc.

CÂMARA MUNICIPAL C-0_,S..j..--WPALI p . ,L10 23
O funcionário..._

São Paulo,  21  de 	 março 	de 1996
MEMORANDO

. Recebi ofício Leg.3 n 2 246/96 ,	 de
21-03-96	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 207/93 , de autoria desse Executivo.

Anexo: xérox do despacho da comissão solicitante.

C(50. 0553

SERElb
23/ o3;9‘
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do processo n° de 19 93 ' 627,  o, 	

E CAMARGO

.(ação 1V....

MARIA Ft IZAFIETH Fcm	 (a) 	 Assistente I 

33
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n?	 .51 • 42'

À Douta Comissão de
Saúde Prorricçao Saci!! o Trabalho

Em,  p•Zi

ANGELA 13(EN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

CÓD. 0233	 • IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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lrf7-fabalho

n_/a__Qr/b

SEGUE juntado 	  nesta data, documento 	 e papel para informação. rubricado 	
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São Paulo, 19 de abril	 de 1996

GABINETE DO PREFEITO

Ofício	 e.e n.o 104 /96

15 - DOCREC -
15-0130/1996'.

Senhor Presidente

-------...— • ..,—......----„„—,

1
 REC:E- 7.3h7:::; r-i.,I, A.. T. H. i

l às	 JP"... 00  t,c):....s
1—.........................------,..:1

consideração.

f

PAULO MALUF
Prefeito

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da -relação

anexa.

Aproveito a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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ANGELA BORDIN ANARRON1
s seliefil de Seção Técnica 111

•
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

207/93, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/LEG.3/0246/96, REMETIDO Ã CA-

MARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 1 0 4 /96.

•
•
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ROSELI DE SANTANA

Assessoria Especial
- SGM -

De: COORDENADORIA ESPECIAL DE APOIO-SGM

Para: ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA

Sr ê Assessora

Interessado:	 CÂMARA MUNICIPAL

Assunto	 •	 InformaçOes sobre o PL n 2 207/93

de autoria do Executivo Municipal

Atendendo solicitação de V.Excia., O-

ficio n 2 0246/95, temos a honra de informar o que	 se

gue:

1 - O balanço e positivo, pois, coube
a Secretaria do Governo implantar e . implementar de fa

to o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADO

LESCENTE;

2 - Considerando as competencias do

CMDCA, atestamos, no decorrer desses 3 anos, que o mes

mo necessita de profissionais especializados para cum

prir seus objetivos, sendo a Secretaria da Família 	 e.

Bem Estar Social a que os possui, bem como estrutura /

capaz de atender e colaborar com o Conselho.

3 - Justifica-se, também, tal transfe

rencia, os elementos contidos na exposição de mptivos/

apresentados no PL 207/93: "FABEStem, entre outras a

tribuiçOes, a de subsidiar a Administração na formula

ção da política social do Município, e planejar, coor

denar, controlar e avaliar a execução de programas e a

tividades no campo do bem estar social, priorizando as

áreas de assistencia à criança e ao adolescente (arti-

go 2 2 do Decreto n 2 32.384, de 6 de outubro de 1992, /

que reorganozou a Secretaria). Assim, em muitos aspec

segue. .4
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Folha de informação ng 	 li 

d.o C.CCC.C.4;e0  no .5 Ci OCO	 Ze'  em . 	/  0 C-1  / b 

Rosa% DE sAN/, 4

Assesso uria	 pe€1v I

. scm

• • •

tos, essa competncia coincide com a do Conselho.

Disante disso, vinculando-se à Secre

taria da Família e Bem Estar Social, o Conselho pode

rà, por certo, desempenhar sua relevante tarefa em me

lhores condiçOes".

É o que tínhamos a informar.

São Paulo, 10 de abril de 1996.

Coord ador specia de Apoio

IWAL	 IO JORDÃO

SGM

MAJ/smbf

•
•
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

Solicito	 a V. Excia. que seja	 reiterado ofício ao
Executivo, para que este encaminhe,através de seus órgãos
competentes, as informaç5es requeridas pela Comissão de Saúde,
Promoção Social e. Trabalho, referentes ao PL 76/93.

a) Envio a esta Casa de	 relatórios detalhados dos
atendimentos e encaminhamentos efetuados pelos 20 Conselhos
Tutelares existentes no Município de São Paulo, desde a instalação
dos mesmos, para que sejam analisados durante a audincia pública
que deverá ser realizada nesta Casa, conforme disp5e a Lei Organica

-9111! do Município.

b) Quais os locais, dias e horários de funcionamento das
- Conselhos Tutelares do Município?

c) Considerando que o art. 134, parágrafo único, do
.• Estatuto da	 Criança	 e da	 Adolescente,	 disp5e sobre	 a
obrigatoriedade de previsão dos recursos necessários ao
funcionamento dos Conselhos Tutelares na Lei Orçamentária Municipal,
quais são os recursos previstos para este ano de 1997 (globalmente e
para cada um dos Conselhos Tutelares); quanto deste valor já foi
gasto e como.

• d) O art.45 do Decreto Municipal n g 31.319, de 17/3/92,
disp5e que o Executivo proverá todos os meios necessários ao
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, indicando e cedendo o local de sua sede e fornecendo
recursos materiais e pessoal.

Caso aprovado o projeto de lei ora em exame e passando o
lWr Conselho Municipal das Direitos da Criança e do Adolescente a

vincular-se à Secretaria Municipal da Família e Dem-Estar Social -
FASES, será mantido o referido art. 45, ou os recursos para
funcionamento do Conselho advirão somente de FADES?

emø J/ I/ 97

ç/t~-k.e/-<;°V -ea or - rian D' go
Prsidente da tbMÉs'ssão de

Saúde, Promoção SocÀal e Trabalho

defiro

Verador Nela Rodolfo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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O funcionário

•

COMISSW DE SAúDE, PROMWS0 SOCIAL E TRABALHO
•

TAQUIGRAF),
t Ãtl R E Mil.: I

MEMBROS:. Nelson Guimarães Proença - 	 Presidente
Paulo Frange
Mário Dias.	 •

• Hanna Oharib
•José Olímpio

Adriana Diaga
Henrique Pacheco

Reunião realizada no Auditório Oscar Pedroso Horta, da Câmara
Municipal de São Paulo, em 11 de marco de 1999.

Solicitante: Vereador Nelson,Ouimarães Proença
(Memo 03/99 Com. Saúde)

Secretária: Sra. Maria Antonieta F. de Paiva
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O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - Iremos dar inicio a

esta audiência público que foi programada pela Comissão de

Saúde , Promoção Social e 'Trabalho para analisar dois

projetos referentes à promoção social.

Ao iniciar a reunião de hoje, gostaria de dar dois

avisos. Primeiro: dia 26/03, sexta-feira, nesta mesma sala,

atendendo ao meu convite como Presidente da Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho, os Secretário de Esportes

do Estado e da Prefeitura	 estarão presentes aqui falando

sobre os programas voltados ao objetivo de 	 retirar a

juventude das ruas e colocá-la em áreas de prática esportiva.

São projetos	 existentes no âmbito estadual e municipal, com

alto interesse social. O convite feito já foi aceito, a

'ComissOes	 de Es portes e Turismo da Câmara Municipal de São

Paulo (7) também estará presente, a nobre Vereadora Aldaíza

Sposati, eterna _interessada	 e partici pante das questbes

sociais, está desde já comunicada. Dia 26, às 14h. Será em

forma de seminário, com uma ' parte de exposição e outra

naturalmente, de perguntas e respostas, questionamentos, etc.

O segundo aviso é que recebi uma carta muito simpática

da senhora Francisca Rodrigues de Oliveira e fiquei sabendo

que no primeiro encontro, recentemente realizado, sobre

orçamento e ap licaçãO do Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente foram feitas uma série de criticas a

mim, enquanto Vereador,	 por estar apresentando um projeto

24.2,
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que mudaria a vinculação do Conselho Munici pal das Direitos

da Criança e do Adolescente conforme o p rojeto 207/93.

Através da carta ela pede desculpas e retrata-se dos

comentários que fez porque, na verdade, não se trata de

projeto de minha autoria , é projeto do Executivo. Esse'

projeto foi mandado para esta Casa, em 1993, foi o ex-

Prefeito Paulo Maluf. Apenas a audiência pública é =vacada

pelo Presidente da Comissão de Saúde. Limita-. se a isso a

minha partici pação no caso, convoquei a audiência pública que

•	 está sendo realizada hoje para que todos possam participar e

discutir.Gostaria que isso ficasse esclarecido, agradeço a

dona Francisca que-havia feito uma crítica, sem eu saber , e

apressou-se em nos enviar esta carta.

Irei colocar a seguinte ordem: o primeiro projeto, de

entrada recente, parece-me que irá ocupar menos tempo de

nassa audiência, temos 75 minutos, é o que entrou na Comisso

de	 Saúde, Promoção e Trabalho no dia 9/11/96, assinado pelo

Prefeito Celso Pitta. é o projeto 335/96, que	 dispê'e sobre a

criação	 do Fundo Municipal de Assistência Social , FMAS,	 e

dá outras providências. Secretariá Munici pal de Família e

Bem-Estar Social, FABS. Esse projeto teve como relatar

designado . em reunião da Comissão o nobre Vereador Carlos

Neder, de tal sorte que talvez seja do interesse do nobre

Vereador	 dar início à discussão • para em seguida se ouvir o

plenário. Pediria que procurássemos 	 ter a capacidade de
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S/FOLHA:3/TAQUiGRAFO:Carla/SESSAO:Saúde/DATA:11/03/99

síntese e	 tentássemos colocar os pensamentos de maneira

enxuta para que o maior número possível de pessoas possa

participar da audiência de hoje. A mesma recomendação faço

aos senhores Vereadores que irão ocupar o microfone.

Inicia o nobre Vereador Carlos Neder.

, O SR.CARLOS NEDER-	 Meus cumprimentos ao Presidente da

Comissão, à nobre Vereadora.líder da bancada do PT, 	 Aldaíza

Sposati,	 bem	 como	 às	 entidades	 e	 movimentos	 aqui

411	 representadas.

Por uma coincidência de datas, tenho que compor a Mesa

no primeiro encontro de cipeiros promovido pelo Sindicato

dos Servidores Públicos Municipais lo go mais às 14h. Por esta

razão,- Sr.Presidente, pediria . que meu chefe de gabinete,

Dr.Marcos	 Montevine, fizesse parte da Mesa porque a partir

do momento em que tiver que	 me ausentar,	 ele estará

anotando ' as sugesti5es das entidades e até mesmo	 eventual

proposta de substitutivo a este projeto do Poder Executivo.

O SR.NELSON GUIMARAES PROENÇA - Agradeço ao nobre

Vereador Carlos Neder. Convido o seu assessor Marcos para

participar da Mesa. O senhor irá se retirar?

EiR,GARA.EE W16.19466 n17=791r11=IM Erl=tgrNI-E2
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...vai se retirar, então?

O SR. CARLOS NEDER . :- Não, eu gostaria de fazer um

breve ' preâmbulo, situando o p rojeto de lei e, neste sentido,

favorecer a discussão que será feita no plenário.

Esse p rojeto, PL 335/98, disp Cie sobre a criação do

Fundo Munici pal de Assistência Social. Tem Por autoria

Poder Executivo. Deu entrada na Comissão de Saúde no dia Ii

de março de 1999.

Trata	 o PL da criação	 do Fundo Municipal	 de

ri

Assistência Social,	 vinculado. à	 Fabes,	 objetivando• p roporcionar meios para o financiamento das aaes na área de

assistg ncia social, excluídas aquelas atendidas por fundos

próprios, conforme o art. lo do projeto.

As receitas do Fundo- seriam constituídas por

transferências dos °fundos estadual e nacional de assistência

social, dotaçkies orçamentárias do município, conforme lei de

cada exercício. doaç6es, auxílios, contribuiç5es, subvençê'es,

legados, transferências de	 pessoas físicas e jurídicas,

resultado de aplicaçCles financeiras de recursos do próprio

•	
fundo, produto de convgnios, conforme art. 2o do projeto.

Essas receitas serão depositadas em conta especial, aberta em

nome do funda, conforme parágrafo único do art. 20.

O fundo será gerido' por Fabes, Secretaria de Família

e Bem-Estar Social, com orçamento integrado ao orçamento .da
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Secretaria. Os recursos serão a p licados no YTTra-77M-Ment

programas, projetos e prestação de serviço de assistência

social	 desenvolvidos diretimente pela administração	 ou

indiretamente	 por entidades conveniadas, pa gamento	 pela.

prestação	 de serviços	 contratados para apoio	 técnico,

administrativo	 e	 operacional,	 aquisição	 de-	 material

permanente e sua manutenção, material • de consumo e outros

insumos,	 construção, reforma, am p liação e	 aquisição ou

locação de imóveis, desenvolvimento de. programas . de

capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos e pagamento

de benefícios, conforme o art. 4o do projeto.

O Fundo contará com um ór gão auxiliar de assessoria

para a formulação e a p rovação de propostas para a ca p tação e

utilização de seus recursos, submetendo-as ao Conselho

Municipal de Assistência Social. Esse órgão será composto

por, no máximo, seis membros nomeados pelo Prefeito, sendo

três representantes do Poder Executivo e três representantes

do Conselho.

O repasse de recursos do Fundo somente será efetivado

a entidades e organizaç5es devidamente inscritas no Conselho.

Pela justificativa .do projeto, a criação do Fundo é

condição necessária para a inserção do município no sistema

Nacional de Assistência Social, a fim de fazer jus a repasses

financeiros oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social.



DEPARTAMENTO TE:.CNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

`- n

• I

`m

RODíZIO: T-2 /FOLHA:3/TAQ.: Alex ./SESS40:f
3-99

•

•

 uma discussão antiga e, no eritanto, como cI Fundo

gerencia recursos, só é possível a sua aprovação se o

Conselho for eleito e não nomeado. Entretanto, essa é uma das

principais controvérsias em relação à proposta do Poder

Executivo, que delega ao Poder Executivo a possibilidade de

nomear os re presentantes que farão parte do seu Conselho.

Assim, as entidades que foram convidadas para o

evento de hoje vésm já fazendo exaustiva discussão sobre o

problema e pretendem, inclusive, a p resentar um substitutivo à

presente proposta do Poder Executivo.

De nossa parte, a relataria está aberta a ouvir as

contribuiUes e a sugestão de substitutivo.

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA (PSDB) - Pergunto ao

nobre Vereador Carlos Neder se depois de sua exposição ainda

é necessário, neste instante, que fale seu assessor, Max, ou

ficará para a fim.

O SR. CARLOS NEDER - Não, ele irá permanecer para

fazer anotaç5es e oferecer eventuais contribuiç6es.

O SR. NELSON GUIMARt-tiES PROENÇA (PSDB) - 	 Agradeço.ao

esclarecimento.

Tem a palavra a nobre Vereadora Aldaiza S posati, a

quem agradeço pela participação. •
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A SRA. ALDAiZA SPOSATI (PT) - Muit19 obrigada.

Cumprimento o Sr. Presidente pela forma de condução dos

trabalhos. Cum primento o Vereador Carlos Neder pela clareza,

relator da proposta.

Queria somente acreScentar al guns pontos, para que

fiquem re g istrados nesta audiência. Certamente, o plenário

sublinhará, porque são fatos públicos.

Primeira questão: 	 são Paulo é a	 única capital

brasileira que não disp6e, até hoje, em funcionamento, do

Conselho Municipal de Assistência Social . e do Fundo Municipal

. de Assistência Social. Com isso, a cidade de São Paulo está

deixando de receber os recursos federais, a transferência

deles, e também do Estado, - .para os programas de assistência

social.

Mais do que os recursos, por isso também a sociedade

da Cidade, e, portanto, sua população, não dis p6e, .a gora, em

J.999, do disposto do art. 204, da Constituição, que já tem IA

anos, de que a gestão da política de assistência social será

municipalizada, e de forma participativa.

•	
Há, diria, do ponto de vista constitucional, uma

ilegalidade e um descuido em felação à Constituição na

Cidade. Inclusive, tal descuido tem criado sudessivas

dificuldades para que as representaç6es da sociedade civil

possam vir participar regularmente das conferências nacionais

•
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- já são duas - e estaduais de assi Para

deliberar tanto a política nacional quanto a . regionda e local

de assistência social.

Então, primeiro, queria configurar o desrespeito à

Constituição, faz 1.1 anos, pela cidade de São Paulo; segundo,

a Cidade não conta, até hoje, com uma política de assistência

social nos moldes da seguridade social,	 disposto pela

•

Constituição.

Depois de uma luta, na Cidade, foi apresentado em

1996, pelo então Prefeito Paulo . Maluf, projeto de lei criando •

o Conselho Municipal de Assistência Social na cidade de São

••Paulo. ...	 •

•
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Projeto de lei criando b Conselho

Assistência Social na cidade de São Paulo. Este p rojeto e

MunithlW40e1

lei, todavia, não continha a proposta do Fundo Municipal.

Através de sucessivas discussiies e aprovado por votação entre

trPs p ropostas foi definido um substitutivo ao projeto de lei

do então Prefeito Paulo Maluf, pela I Conferencia Municipal

de Assistência Social. Esta p ro posta substitutiva foi acatada•

pelo então relator, o Vereador Devanir Ribeiro, que fazia

parte da Comissão de Finanças, e incluiu este substitutivo.

Foi votado após uma manifestação de toda sociedade,

aprovado pela Câmara Munici pal. E como já disse o nobre

Vereador Carlos Neder, este substitutivo foi vetado em itens

fundamentais, que até aqui não pareceu, mas foram cortados,

podemos dizer, o coração , as braços e as pernas da proposta,

Por que o Conselho que é sempre deliberativo e a qui em São

Paulo ficou consultivo, numa agressão ao que dis p iie o artigo

204, da Constituição. E, mais ainda, as pessoas a com porem o

conselho, que no limite, não no sentido de redução, mas pela

movimento da sociedade civil são eleitas em todas as cidades

e no Estado, no caso da cidade de -São Paulo prefere o

Prefeito fazer a indicação, além de caracterizar o conselho

como consultivo.	 •

Mais ainda, além de vetar estes pontos, o Prefeito

retirou do substitutivo a proposta da constituição de um

fundo e nós sabemos que para o conselho poder funcionar, ter

..........---.

t..3	 2	 e

0
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uma proposta, precisa ter o fundo, porque ele S

administração dos recursos. O Executivo cortou a presença d6

Fundo contida nessa p ro posta, alegando que era prerrogativa

do Executivo encaminhar uma proposta de funda. E agora, este

novo p rojeto de lei apresenta o Fundo, só que é um fundo meio

razo, porque ele não altera uma questão fundamental, já

proposta anteriormente, que é fazer com que inexista o

Conselho Municipal de Auxílios e Subvençóes, ou seja,

extinguir, na verdade, o Conselho Municipal de Auxílios e

Subvençóes. Entendemos que se trata no caso, das mesmas

com petências e caminham esses órgãos em paralelo sabendo-se

de antemão, pelo acompanhamento,do Conselho Municipal de .

Auxílios e Subvençóes que ele não é absolutamente paritário,

não tem o controle da sociedade civil e que toda parte

relativa a isenção, súbvenção, são instrumentos da política

de assistência social. O que quero concluir nesta rápida

exposição, é que da reflexão que fazemos, evidentemente, que

o plenário aqui trará as elementos, que talvez . a Comissão

teria que referendar o envio de um substitutivo, que pudesse

ser o mesmo substitutivo encaminhado anteriormente por

ocasião do Conselho, melhorado em algum ponto, que o relator

entenda , e que nós neste momento pudéssemos reiterar o

Fundo, extinguindo a Fundo de Subvençóes e dando-lhe uma

outra condição de o peração, mas também voltando a insistir,

Pelo caráter deliberativo, peio caráter de eleição dos 	 •
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membros do Conselho Municipal de Assistência -ocia , alem de

outros pontos.

Parece que agora a recém nomeação da Secretária

Municipal da Família e Bem Estar Social, Dra. Alda Marco

Antonio, talvez abra uma nova possibilidade de diálogo sobre

essa questão. é pena que não tenhamos aqui a re presentação da

Secretaria, mas quero insistir nessa possibilidade de ter um

Conselho digno, à altura da cidade de São Paulo, corno

disposto na Constituição e nos instrumentos le gais. •

é só, Sr. Presidente. Muito obrigado.	 •

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA - Obrigado, Vereadora

Aldaíza Sposati. Vamos passar a palavra aos presentes. A

secretária da comissão anotará o nome dos inscritos.

A SRA. MARIA 'Nes	 - Represento a

Associação Cristã de Moços de São Paulo, e quero apenas

deixar aqui a posição favorável ao pronunciamento da nobre

Vereadora Aldaíza Sposati.

O SR. NELSON 6UIMAR4E3 PROENÇA - Continua em

discussão. Para os que chegaram depois, esta primeira parte

da audiência pública, refere-se ao PL 335/98, do Executivo,

que dispiie sobre a criação do Fundo Munici pal de Assistência
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Social. Mais alguém inscrito 7 Dona Antonieta anunciou a

inscrição, em primeiro lugar, de Regina 	

•

•

12,
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A SRA. REGINA. - Sou do conselho Regional do

serviço Social, queremos mostrar o nosso apoio à posição da

nobre Vereadora Aldaíza Sposati.

O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - Mais alguém gostaria

de fazer uso da palavra? Quanto aos pronunciamentos, vamos

considerar da seguinte forma: há dois pronunciamentos que

foram fávoráveis as consideraç5es que a nobre Vereadora

Aldaíza	 Sposati fez. Se os demais forem no mesmo sentido,

perguntaria se alguém gostaria de se pronunciar em contrário

ou em outra linha. (pausa) Se não houver ninguém	 podemos

considerar	 que	 há	 uma • concordância	 em .relação	 as

considerações que foram feitas pela nobre Vereadora.

A SRA. ODETE -	 Sou do conselho municipal e gostaria

de enfatizar que projeto do substitutivo foi um ' . processo da

sociedade civil. De acordo com o projetO da constituição do

conselho municipal, não tem sentido se a sociedade civil não

tenha representação . Nós não aceitamos a indicação . do Sr.

Prefeito. S.Exa. pode	 indicar os membros do governo, mas

quando	 indicados a sociedade civil, 	 não sei se	 essa

representação tem a sua validade quanto ao ' fato e ação.

O SR. NELSON GUIMAUES 	 PROENÇA - Não há mais

inscritos?(pausa) Passarei as consideraç5es finais. Quero

recordar que em 1988, voltou-se Lima Constituição nesse País
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ainda sob insOiração da luta vitoriosa contra a ditadura

militar imposta ao País: durante	 20 anos. Resultou uma

Constituição extremamente democrática. E no centro da

Constituição votada, estava a idéia de que a deMocracia

moderna não pode ser apenas Uma democracia representativa.

Ela tem que ser uma democracia- participativa. Não cabe apenas

fazer • ao eleitorado uma	 consulta a	 cada	 4anos.

indispensável que se abra um caminho largo para que a

população possa participar permanentemente da decisão a ser

tomada, da fiscalização a ser feita, para que o poder pública

haja de acordo com a vontade da.sociedade Foi colocado como

centro da Constituição do Estado de São Paulo e como idéia

fundamental da Lei Orgáinica do Município da Capital, votado

em 1990. Não obstante a clareza	 com que isso foi definido,

temos visto aqui na Capital de São Paulo, nesses últimos 	 6

anos, primeiro com o ex-Prefeito Paulo Maluf, e agora com o

atual Prefeito Celso Pitta, toda vez que 'o Executivo	 toma a

iniciativa de enviar um . projeto a Câmara, para de alguma

forma	 ordenar a representação dita popular, por eles, na

verdade o que tem sido -eito é escamotear o princíPio da

Constituição	 Federal, Estadual	 e Municipal. Sempre,. o

Executivo, chaMa assim, o direito legal, através da lei que

obriga seus seguidores a votar a	 aqui, eles chamam sempre

assim a exclusividade da indicação. Isso atingiu o máximo.

Acho . que não há exemplo igual	 na vida do Legislativo

brasileiro por ocasião da	 votação do conselho municipal de

..._
03.99
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educação, em que se chegou a cometer a maior barbaridade

jurídica que essa cidade já . assistiu. Dizia . claramente o

substitutivo a p rovado --- al guma coisa que vamos ter que

fazer agora	 nesse	 substitutivo quando discutimos mais

adiante a questão	 da re presentação popular	 do conselho

tutelar, conselho do idoso .que os re presentantes dos

professores, indicados pelas entidades que os representam,

em número de três, e • por representantes dos educadores

indicados pelas entidades em número de	 dois, representantes

dos pais de alunos indicados por assembléias dos pais de

•	
alunos em número de 	 seis, e assim por diante. .0 Sr.

Prefeito teve a desfaçatez de vetar só o que estava entre as

vírgulas. Cancelou, indicado por. suas entidades. O que ficou?

Os representantes dos professores em número de três e os

re p resentantes dos educadores em número de dois. Quer dizer,

inverteu a	 decisão. Esse assunto está na Justiça. Há uma

representação nossa que foi acolhida pelo Ministério Público.

Foi	 designado o desembargador Rebouças para	 relatar a

matéria, mas é bem prov'ável que consigamos uma grande

vitória no Tribunal de Justiça e que o Sr. Prefeito Seja

obrigado a voltar atrás.

forme uma grande frente entre a população que reivindica

transparência da Administração pública, e aqueles que nesta

Casa defendem essa posição, para que se possa arrancar' de

uma maioria que tem sido submissa á vontade do Sr Prefeito,

Então dizendo tudo isso , Por que é preciso que se, Porque é preciso que se
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as decis5es que interessam a população de São Paulo e não as

decis5es que interessam somente-ao Sr. Prefeito e aqueles que

estão a sua volta. Quero cumprimentar, pelo encaminhamento

deste substitutivo, nesse caso, dando transparência a

constituição do fundo municipal, voltado para ' a área do bem-

estar social para que, não mais uma vez, não se escamoteia o

espírito da Constituição Federal, Estadual. e Municipal.

Tem a palavra o nobre vereador Carlos Neder.

O SR. CARLOS,NEDER - Devo me retirar neste momento,

mas acho que a manifestação do plenário...

•
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manifestação . o p lenário é muito clara no sentido de

retomarmos o substitutivo ao projeto anterior, fazendo

adequaç6es que sejam convenientes à luz da evolução da

p roposta da Assistência Social, lembrando que estamos sob o

mesmo guarda-chuva, que é a geguridade social, cujas

diretrizes e p rincí p ios são comuns à saúde, à previdência e a

assistência social. Se as entidades tiverem al guma sugestão

a ap resentar, tanto o gabinete da Vereadora Aldaíza Sposati e

o nosso estão abertos para receber as sugest6es, pois

p retendemos elaborar o mais rá p ido possível um substitutivo

ao projeto do Executivo, partindo daquele substitutivo

anterior, ada ptando, colocando inovaç6es que possam ser úteis

ao melhor desempenho, sobretudo, com . a . característica do

direito das entidades, da sociedade civil indicar os seus

le g ítimos representantes.

A legislação do Fundo Municipal de Saúde da cidade de

São Paulo ainda é do tempo do Governo da Prefeita Luiza

Erundina. A legislação do Fundo Municipal de Saúde pode ser

útil também no sentido de ver alg7.im mecanismo que ainda possa

ser incor porado à proposta.
#

Era o que tinha a dizer, e ., Peço desculpas por ter

que me ausentar neste momento.

O SR. NELSON GUIMAR4ES PROENÇA - Tem a palavra a

nobre Vereadora Aldaíza Sposati.
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pronunciamento do relator, Vereador Carlos Neder, quero

colocar duas questOes. Primeiro, o que V.Exa. relatou, nobre

Vereador Nelson Guimarães Proença, do que ocorreu com o

Conselho Municipal de Educação , ocorreu exatamente o mesmo

com o Conselho Municipal de Assistência Suciai, o Sr.

Prefeito vetou os entre vírgulas e com isso descaracterizou.

Então, com essa proposta do . Vereador Carlos Neder, temos que

dar Uma relação que não permita o entre vírgulas. Acho que

esta é uma primeira questão que devemos adotar para que não

sejamos sabotados no princípio da participação democrática da

•sociedade civil.

O segundo ponto, embora algumas entidades aqui se

manifestaram, o silêncio foi considerado anuência. Mas para

que tenhamos a anuência viva, quero sugerir . que passemos uma

folha, para que os representantes'das entidades que concordam

•com a proposta, possam deixar por escrito, para que essa

folha conte do processo . e com isso podemos ter uma

documentação, pois só temos a transcrição da audiência

pública. Juntaremos a lista de presença também. Mas se

contarmos com essa concordência, para que possamos retomar o

substitutivo, depois possamos passar para as entidades se

manifestarem, é só isso.
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O SR. NELSON 	 c;SON GUIMAES PROENÇA - Para im p lifi ar o

p rocesso pergunto O se guinte: há alguma entidade presenL que

discorda da ar gumentação da Vereadora Aldaiza S poc,,ati ?

(Pausa). Não há. ' Assim, acho mais prático redi g irmos um texto

que fica assinado pelo p residente desta audiência pública,

este vereador que vos fala, pelos demais Srs. Vereadore s

presentes, abrindo-se a cópia da lista dos presentes, porque

assim todos estarão participando da decisão. Fica mais fácil

e mais prático. (Palmas).

•Vamos passar ao item dois. é o polêmico projeto

encaminhado pelo ex-Prefeito Paulo Mal uf, em 1993. Esse

projeto já passou por audiência pública anterior, mas em 14

de março de 1996, por iniciativa da nobre Vereadora Ana

Martins, foi feita uma consulta ao Executivo em torno de duas

' per guntas: primeiro - qual o balanço feito pela Secretaria de

Governo a respeito do funcionamento do Conselho dos Direitos

da Criança e do Adolescente, nos três anos de sua atuação ?
,

Solicitamos o envio a esta comissão das relatórios de

atividades de avaliação. Segundo: considerando cada uma das

competências do conselho, especificadas no artigo eo da Lei

11123, de 1991, em que aspectos a vinculação do Conselho à .

Secretaria do Bem Estar Social traria vantagens em relação à

situação atual, capazes de justificar a transferência ? A

res posta enviada foi a seguinte: Primeiro, o balanço é

positivo, pois coube à Secretaria de Governo implantar e
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imp lementar de fato o Conselho Municipal dos

Criança e do Adolescente. Segundo: considerando as	 V

com petências do CMDCA, atestamos que no decorrer desses três

anos, que o mesmo necessita de profissionais especializados

para cumprir os seus objetivos, sendo a Secretaria de Família

e Bem Estar Social quem os possui, bem como estrutura para.

poder atender e colaborar com o Conselho. Terceiro -

justifica-se também para tal transferência, os elementos

contidos na exposição de motivos apresentada por FADES, que

tem entre outras atribuiç5es a de subsidiar a administração

na formulação da política social do município, planejar,

coordenar, controlar, avaliar, a execução de p rogramas e

atividades no campo do bem estar social, priorizando as áreas

de assistência à criança e ao.adolescente.

, Assim, em muitos as pectos essa competência coincide

com a do Conselho. Diante disto, vinculando-se à Secretaria

Munici pal da Família e Bem Estar Social, o Conselho poderá,

por certo, desempenhar sua relevante tarefa eM melhores

condiçies.

Então, para duas per guntas-enxutas, três respostas

enxutas. Com o retorno desta resposta do Executivo fica o •

projeto em condiçb'es de passar pela segunda audiência

pública, que é o que está sendo feito neste instante. As

inscriçes estão abertas. Bastaríamos que os Srs.. Vereadores

analisassem a projeto, como nas otasiiies anteriores.

3vs
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O SR ADRIANO DIOGO - (Pela ordem) - Sr. Pres.dente,

temos muitas pessoas presentes, inclusive, no corredo , mal

instaladas. Perguntam se não poderíamos transferir a reunião

para um local mais adequado, numa sala maior.

O SR. NELSON GUIMARAES PROENÇA - Podemos consultar

se o Salão Nobre está disponível, mas vamos continuar para

não perder os vinte preciosos minutos.

• A SRA. ALDAiZA SPOSATI - Sr. Presidente, considero

uma redução da política de atenção à criança e ao

adolescente, a passagem do Conselho de Direitos da

Secretaria de Governo para a Secretaria de Família e Bem

Estar Social. O Estatuto da Criança e Adolescente é claro no

seu conceito da política integral da criança e do

adolescente, que as políticas que devem fazer parte do apoio

à criança ultrapassem os serviços que a Secretaria da Família

e Bem Estar Social oferece, incluindo educação, saúde,

transporte, infra-estrutura urbana. Então, na Secretaria de

Governo ao ter uma atuação no conjunto das Secretarias

Municipais - e não significa que uma Secretaria setorial

também não possa ter - . mas é próprio da Secretaria de Governo

essa atuação. No Governo Federal também a relação dos

conselhos passam por uma Secretaria, que define a.cidadania,

o direito de participação e não por uma secretaria setorial.
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Então, entendemos, como nas outras esferas go - =

como da natureza dó Estatuto da Criança e do Adolescente, ue

deva permanecer na Secretaria de Governo, o Conselho

Municipal de Direitos da Criança:e do Adolescente, contando

com a possibilidade de uma relação com as várias Secretarias.

Para finalizar, é extremamente custoso se conseguir o

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente com

representaç6es contínuas e efetivas das Secretarias

Municipais. Parece que já sendo isto difícil na Secretaria, de

Governo, entendemos que será muito mais difícil se o conselho

estiver ligado.somente à Secretaria da Família e Bem Estar

Social.

O SR. NELSON GUIMAR7.iES PROENÇA - Vereadora, um

, instante. A assessoria nos informa que o oitavo Andar está à

disposição. Se V.Exa. puder interromper o pronunciamento,

vamos ao oitavo andar, no Sal go Nobre, onde V.Exa. continuará

com apalavra.

(Pausa).

(Conversas fora do microfone 	

•

'
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O SR NELSON GUIMARAES PROENÇA (PSDB) - 44-~mar

maioria dos que estavam embaixo	 estão aqui. Lállento a . .

ausência do nobre Vereador Adriana Diogo que deve ter ficado

preso aí pelo caminho. Temos de reiniciar os trabalhos pois

nossp tempo se esgota. Quem estava com a palavra antes da

interrupção era a nobre Vereadora Aldaíza S posati que retoma

agora.

A SRA ALDAíZA SPOSATI (PT) - Caro Vereador Nelson

Proença , presidente da Comissão, Sras. e Srs. Presentes,

representantes de entidades, lutadores pela cidadania e de

lutas acumuladas pelos direitos da criança e do adolescente.

Resumirei ainda mais o que disse lá embaixo apenas para

retomar. Iniciaria dizendo o seguinte: É plenamente imprópria

essa proposta do Executivo de transferir a subordinação do

Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente da

Secretaria de Governo para a Secretaria de Governo e Bem-

Estar Social pelos seguintes argumentos que apresenta. O

Estatuto da Criança e do Adolescente é claro e ' ex p lícito na

defesa da política integral de apoio à criança e ao

adolescente. Não se trata de uma política para a criança

pobre e sim de uma política ampla de defesa dos direitos

010	
integrais da criança e do adolescente. Com  isso vemos que

•

qualquer uma das secretarias setoriais seria uma restrição

esse conselho de direito já que a atenção aos direitos da

criança	 envolve	 quests	 jurídicas,	 educação,	 saúde,



6 5
DEPARTAMENTO TéCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0

ROD: /FOLHA:2/TAQ:beth /SESSAO:saúde /DATA: 11/3/ 4:9

transporte, a questão urbana, enfim, do elenco

políticas munici pais. Com isso entendemos que a Secretaria

Governo, .pela inter-relação com as outras pastas é o leito

adequado para ter esse conselho : Mais ainda, na esfera

federal de governo o Conselho de direitos estkafiliado a

essa área de direitos da justiça no sentido de realmente de

ser promotor da cidadania e não de uma política social em

específico.

Indico esses argumentos somando que já tem sido ' extremamente

difícil no Conselho Munici p al da Criança e do 'Adolescente se

afiançar re p resentação das várias secretarias municipais

tendo a Secretaria de Governo como aquela ao qual o Conselho

de Direitos está subordinado. ; 	 •

Penso que subordinar a Secretaria pela equivalência das

demais dificultará possivelmente mais ainda essa

representação. Quero assinalar que na cidade de São Paulo nós

não conseguimos ainda im p lantar uma política efetivamente

democrática para a criança e o adolescente. Ainda sofremos a

duras penas a efetiva atuação dos Conselhos Tutelares, ainda

sofremos	 a duras penas a efetivação das • decisões dos

conselhos de direito, inclusive entendemos que essa

subordinação poderá vir a significar uma fragilização maior

ao não cumprimento que. temos tido do orçamento da criança,

das disposições do conselho, do desmanche do PROASFE e daí

para a frente.
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O SR NELSON GUIMAUES PROENÇA (PSDB) - Vamos ouvir a

palavra do Vereador Adriano Diogo. Temos mais dois in›..çr4tos:

Z:'..).:4---

Da. Terezinha Martins de Almeida e S	
'

r. Djalm .,..: .03 rho.r.	 CIOÇ

, ., ....	 iá.

J iuncionário

O SR ADRIANO DIOGO (PT) - Som, pessoal, esse proje.o deu

entrada no dia 23 de março de 	 1993. Aí tramitC. t nas

comisseSes, teve parecer contrário, tramitou e voltou para o

Governo. Foram pedidas informaç6es ao Governo que não

respondeu. Agora, .a segunda. A primeira ele respondeu em

1996. Aí fizemos um se gundo pedido de informaçiies que nem

saiu da Casa. Então, primeiro, nossa sugestão é a de que o

projeto volte para o Governo mas se dessa audiência público

tivermos consenso de que esse projeto é , inútil, é . inócuo,

está totalmente superado, não serve e nunca deveria ter sido

apresentado, nós da Comissão de Saúde, com o Presidente

•

Nelson Proença e com todos os vereadores que comp5em a

comissão, vamos pedir para o Governo o arquivamento do mesmo.

Hoje nem o Governo tem mais interesse nele, de tão,inútil que

ele é. Ficar perdendo tempo com uma bobagem dessas onde o

povo corre atrás, pois era um golpe que aquele primeiro

secretário - de quem não quero nem falar o nome aqui - tentou

dar no movimento. E não surtiu efeito. Tanto é que o projeto

está tramitando aqui há seis anos e não sai do lugar. Estou

encaminhando a sugestão à Presidência e, dependendo do

resultado dessa audiência pública, se houver consenso nas



p róximas	 falas dos p resentes, que façamos	 sug9e.-sYito do

ar quivamento imediato dessa peça inútil. I(
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OS PRESIDENTE (NELSON OUIMARAES PROENÇA (PSDB) - tem a

palavra a Sra. Teresinha Martins de • Almeida, do Fórum

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

•

•

A SRA TERESINHA MARTINS DE ALMEIDA - Boa tarde, quero

ratificar o que a Francisca, ex-conselheira falou, nobre

Vereador Proença, tão nosso conhecido, da Comissão que nos

assustamos com o rescussitar desse projeto de 1993. Muita

•gente pensava que era de autoria de V.Exa. não é. á que

V.Exa. é presidente da comissão, passou aqui e tem de

tramitar, não é isso?

-
O SR PRESIDENTE(NELSON OUIMARAES PROENÇA (PSDB) - á

obrigatório.

A SRA TERESINHA MARTINS DE ALMEIDA - As duas coisas que

• desejava falar, a Vereadora Aldaiza já falou, não vou tomar

mais o tempo de ninguém. De que o Conselho Munici pal tem de

abranger todas as secretarias, ele é intermunici pal pois

trabalha com o artigo 4o - do Estatuto, direito à Educação, à

Saúde, à moradia, Educação, uma série de coisas que pega

todas as secreta)-ias. Outra coisa, nós já temos experiência

da FABES Como executora de deliberação do Conselho Municipal.
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há anos rodando, educação, cooperativa e outros. E eles não saem

para.a rua. Houve alguns que começaram e tiveram que parar, não

sei por falta do que - se têm que renovar os trãmites dentro da

Fabes . Ela não conseguiu executar isso, quanto mais todas as

deliberaçóes do Conselho Municipol que está atrelado lá.

Então, gostaríamos também - faço minhas as palavras do

Vereador Adriana Dioqo - de arquivar isso. Não tem o que mexer. O

que está por detrás disso, de ressuscitar , de 93, essa tentativa

de desmoralizar o ECA, Colocando num ãmbito de assistência

social? Não sou contra, ela tem o seu papel, mas o ECA é algo

muito maior, é a questão de cidadania. Mesmo sabendo que a

assistência social ' hoje também é algo de cidadania, mas o ECA é

algo muito mais amplo.

Então, é isso que eu falo em nome do Fórum Munici pal de

•Defesa do Direito da Criança e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB) -

Tem a palavra o Sr. Djalma, do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente.,

O SR. DJALMA A exposição feita pela Vereadora

Aldaísa S posati e pelo Vereador Adriana Diogo é, no meu entender, •

o encaminhamento que nós, enquanto conselheiros municipais,
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gostaríamos que fosse dado: a arquivamento desse projeto e o

res peito com relação à natureza do Conselho Municipal das

Direitos da Criança e do Adolescente.

Se os senhores e senhoras têm às mãos a Lei 11123 e a

cópia da exposição de motivos - justificativa do Poder Executivo

-, ele faz referência aos artigos 6o e So da Lei 11123.

Descul pem-me a expressão de fran queza, mas quem fez essa análise

precisa saber o que é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Os

artigos . da Lei 11123 já são contrários aos próprios motivos

expostos na justificativa do Executivo.

Então, não vale a pena mesmo debatermos sobre isso, a

não ser pedir o arquivamento desse programa.

Uma outra coisa que eu gostaria de denunciar é que na

leitura que o Presidente da Comisso, Vereador Nelson Guimarães

Proença, fez lá embaixo, na indagação feita ao Poder Executivo e

a resposta do Poder Executivo com relação à Secretaria de Governo

e estruturação do Conselho Municipal, diz lá que a secretaria de

Governo imp lantou e fez funcionar o Conselho Municipal da Criança

e do Adolescente. Eu gostaria de convidar esta comissão, a

comissão especial da criança e do adolescente que existe nesta

Casa e a todos os senhores para conhecer o Conselho Munici pal e

ver as	 condiçCSes	 de atendimento	 que	 temos lá.	 é	 de
-

responsabilidade sim da Secretaria de Governo, mas,	 neste

gar

zq
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momento, não temos fax, não temos tinta, não temos papel,

impressora 	 A impressora sque temos lá é emprestada por uma

funcionária. é uma salinha apertada, onde trabalham 	 cinco

pessoas. Já vimos pedindo, desde o . início do Conselho, uma

estruturação digna de um atendimento que este conselho merece.

Então, eu gostaria de convidar o senhor e dizer que o

que está exposto nos motivos justificados pela assessoria do Sr.

Prefeito é mentira, não é verdade. Não temas isso.

Outra coisa: os programas, como já foi dito aqui pela,

Secretaria da Família e Bem-Estar Social, - porque as outras.

secretarias estamos tentando viabilizar - sequer saíram do papel.

é uma luta e é o que temos feito nesse período para tentar,

conseguir. Mas o anti go prefeito, Paulo Maluf, já sabia, quando

encaminhou esse projeto de lei, que o Conselho Municipal é uma

pedra no sapato do Poder Executivo, justamente para fazer

efetivação das políticas de atendimento à criança e adolescentes.

Por isso, o encaminhamento de uma propositura desse

tipo.

O SR. PRESIDENTE ( Nelson Guimarães Proença - PSDB) -,

Muito obrigado. Tem a palavra o Sr. Luiz Ferretti, da Associação

dos Movimentos de Entidades Sociais Conveniadas.
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, eu
• -acho que a questão é nós arquivarmos em definitivo	 essa
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• O SR. LUIZ FERRETTI - Boa tarde a todos. Eu queria

saber dos nobres , Vereadores se eu poderia me manifestar, a

res peito do conselho da assistência social. é possível que eu me

manifeste sobre outro tema?

O SR. PRESIDENTE (Nefson Guimarães Proença - PSDB) -

Sobre o primeiro tema? (Pausa) Não, está encerrada a discussão do

primeiro tema.

O SR. LUIZ FERRETTI -	 Está bom. Bem, com relação ao

propositura do Executivo e fazer um protesto, no seguinte

sentido: é lamentável que, com relação à primeira .,. pro positura e

à segunda, os Governos Maluf e Pitta não respeitem minimamente a

Constitgção. Acho lamentável que o conselho que se pretende

criar nesta cidade seja criado pela metade.

Não podendo mais me manifestar com relação ao primeiro,

é só isso que eu tenho a colocar.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Guimarães Proença - PSDB) -

Muito obrigado. Temos só mais dois inscritos.

31
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Tem a palavra o Sr. Djalma	 Lopes Góes, do Conselho

Tutelar de itaquera.

O SR. DJALMA LOPES GÓES - Boa tarde ao plenário, aos

nobres vereadores. Eu gostaria . de abordar o assunto referente a

inscri0;es de programas. Primeiro, porque para você vincular um.

conselho municipal a uma secretaria ela • tem que ter primeiro

legitimidade. E a Secretaria Municipal de Fabes sequer registrou

seus programas que, pelo art. 90 do Estatuto, é obrigatório

fazer. é obrigatória a inscrição do programa governamental para

ele poder funcionar.

Então, temos hoje no Município vários programas feitos,

por Fabes, um deles está até equivocado, que seria o de creches.

A municipalidade nunca rebistrou esses programas no apoio sócio-

educativo e meio aberto.

Uma outra questão é o programa meninos e meninas de

rua, que foi feito sob decreto, uma lei municipal. E uma portaria

do município colocava toda a responsabilidade para a Fabes. Esse

programa não funciona, e a Fabes não se manifesta a respeito. é

um programa que absorveu toda a metodologia do Proasf, que é o

Programa de Orientação e Apoio Sócio-Familiar e ele não vem

acontecendo. Criaram-se Vinte depósitos de crianças e só, mais

na.da.

32-
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Se a Fabes quisesse, de fato, funcionar, * ela não

precisaria vincular o Conselho. Precisaria, antes de formular

políticas, consultar o Conselho Municipal, porque, no município

de São Paulo, o Executivo nunca consulta o Conselho Municipal

antes de formular políticas.

Temos, no art. 129,	 c	 •

-Pd

e
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• p rogramas que poderiam ser criados pelo FABS e não sgo criados

Programas no art. 101 do Estatutos que também poderiam ser.

criados pelo Executivo Municipal	 através de FASS	 e não são

executados. Temos, na verdade, que pedir o se pultamento desse

•projeto de lei. Eram essas as minhas colocaçes.

11	 O SR.NELSON GUIMAUES PROENÇA - Tem a palavra o Padre Joãc

da Associação de A poio aos meninos e meninas da Sé.

O SR.PADRE JWO	 - Boa tarde a todos e aos nossos trE-;

nobres Vereadores. Parece que muitos de nós estivemOs aqui neste

salão nobre, não sei quantas vezes, quantas vezes . na Sal,.

Pedroso Horta, lá embaixo, em 1992,1993,1994,1995,1996,1997,1998,

1999, e pelo menos hoje, queridos nobres Vereadores, meu irmão_

analogicamente não nos colocaram no porão. Subimos até o oitavt

andar. Grande avanço. Não era culpa deles ficarmos na saL

Pedras°.

Quero colocar duas coisas: preocupo-me profundamente com

Conselho de _Direitos 'das Crianças e dos Adolescentes	 se;

'absorvido e não permanecer onde está. Como a nobre Vereador

Aldaíza S posati falou, nenhum outro município neste Pais, es-b

Santa Pátria, da Santa	 Cruz que infelizmente está	 send
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crucificada, tem este projeto.

Dou uma sugestão: notamos , semana passada, quando tivemos

a primeira votação da CPI, quem estava a favor da CPI , quem

estava contra. Na primeira votação, podem me corrigir, foi 24 a

favor,	 29 contra.	 De repente colocaram as fotografias dos

'Vereadores e telefones para que nós, eleitores, pudéssemos votar

sim ou não para a próxima eleição.	 Aí votarão 45, 46 , a favor

da CPI.

Precisamos começar a . usar novas estratégias: publicar as

votaç5es de todos os projetos de lei para saber quem é quem.

Estou ficando velho, nobre Vereadora Aldaíza Sposati, estou meio

cego, não aguento mais reuni5es, reuni5es, reuni5es . Não estamos

usando uma estratégia política.

Gostaria de dar essa sugestão: começar a publicar , na

televisão, em panfletos, em revistas, rádio quem vota o quê,

porque na hora da eleição as pessoas começam a pensar duas vezes.

Em segundo lugar; na próxima reunião, seja aqui, seja no

primeiro andar ou no estacionamento lá embaixo, precisamos ter

certeza' que	 há	 lugar.	 Se não	 houver	 lugar,	 perdemos

participantes.	 Hoje,	 infelizmente,	 perdemos	 vários

participantes. Obrigado.
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O SR.NELSON GUIMAUES PROENÇA - Tem a palavra o último

inscrito, a senhora Nadir Balbiho da Rocha, não está especificado

quem re p resenta, se é que alguém a representa.

A SRA. NADIR BALDINO DA ROCHA - Boa tarde a todos, aos

Srs. Vereadores, estou, nesse momento, aqui na frente para dizer

a todos que trabalho no Centro de Apoio Comunitário de Perus onde

cuido de 63 crianças com a ajuda da população que é bastante

sofrida, com muito desemprego, mas um tira um centavo daqui,

outro dali, e assim vamos mantendo aquelas crianças, cuja maioria

é de favelas.

Tenho recorrido a repartiçb'es públicas, sempre dizem não,

não sei mais aonde pedir. Eles falam que tenho que recorrer a

isso ou aquilo, mas não conseguimos nada. Infelizmente o que

conse guimos é uma porta batendo na nossa cara. Dizem que não têm

estruturas e recomendam que peça ajuda nas empresas. Pedi ajuda

no Conselho Municipal, um registro. Negaram-me, disseram que não

tinha estrutura. Se tivesse, não estaria pedindo ajuda a eles.

as crianças ficarem comi go será muito melhor do que

deixá-las nas favelas, todo o dia, sozinhas. Elas não têm pai, a

maioria só tem a mãe por eles. Enquanto as mães trabalham para

garantir o pão de cada dia, elas ficam comigo. Tenho crianças de

Se

-
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zero a seis anos e onze meses, algumas de 7 anos .que ainda

ficam comigo, vão para a escola e voltam.

Queria	 perguntar à Vereadora o que posso fazer	 para

conseguir o registro no Conselho Municipal 	 para ter . uma ajuda

para essas crianças.

O SR. NELSON GLIIMAUES PROENÇA - A senhora quer 	 uma

resposta agora ou poderia...

A SRA. NALDIR DALDINO DA ROCHA 	 Pode ser	 outra

hora.

A SRA. ALDAiZA SPOSATI - Queria entender. A senhora está

fazendo uma reivindicação que procede. Esta Comissão, acolhendo a

sua reivindicação, poderia	 oficiar a Secretaria da Família e

Bem-Estar Social para ver como está a inserção de seu trabalho e

o	 conv&nio reconhecimento do trabalho e também ao 	 Conselho

Municipal de Direitos para poder prestar essa orientação.

Através das notas taquigráficas, Sr.'Presidente...

A SRA. NADJR BALBINO DA ROCHA	 - Já fiz uma manifestação

ao Prefeito Celso Pitta. Ele disse que 	 iria mandar uma ajuda,
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ver o que poderia fazer. Até hoje, já faz quase dois anos,

infelizmente ele não compareceu. Era só isso que gostaria de

falar, desculpem alguma coisa.

O SR.NELSON GUINARES PROENÇA - 	 Obrigado, dona Nadi.r.

Iremos ouvir a nobre	 Vereadora Aldaiza Sposati que	 quer

111	 complementar sua exposição. Rapidamente.

A SRA.ALDAíDA SPOSATI - Quando ouvi a .exposição da H

Terezinha perguntando por que esta proposta ressuscitou, aqui fui

olhar todo . o processo dó proejto e preciso fazer uma confissão

pública: esse ressuscitamento tem uma responsabilidade minha que

•irei explicar qual é.

Quando este projeto entrou, em 1993,

3.8
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Aldaíza.Sposati
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RODÍZIO:T-ii/FOLHAA/TAQUfGRAFO: Camilo/SESTAO: Com. Saúde

ele tinha 'recebido parecer .favorável de várias cdmissi5es

até 10 de agosto de 1993, e estaria pronto p4ra ser

votado. Então, eu requeri ao Sr. Presidente da Casa que

•

passasse essas duas propostas pelas duas audiências

regimentais, - mais do que isso, atribuídas pela Lei

Org3nica do Município, pais havíamos conseguido aprovar,

nesta Casa, um documento dizendo que todo projeto de lei

que disser respeito à Criança e ao Adolescente teria que

passar Por duas audiências, com a p resença da sociedade

civil e do Conselho de Direitos.

Com isso, o projeto teve sua primeira audiência.

Está havendo agora a segunda audiência. Foi esse

mecanismo, de exigência democrática, que permitiu que

manifestássemos enquanto sociedade civil, 	 Para dizer um

não ao que estava p ro posto. Se para ressuscitar

precisamos	 cumprir	 plenamente	 a	 Regimento	 que

conquistamos, incluindo a 	 criança e o adolescente,

também	 na condição de merecedora de audiência pública,

e com isso a decisão dessa audiência, podemos, então,

pôr por terra a propost,'4 inicial de 1993.

O SR. NELSON GUIMAUES PROENÇA - Tem a palavra o nobre

Vereador Adriano Diogo, para dar a última consideração.

3qDEPARTAMENTO TéCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-J.0
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O SR. ADRIANO, DIOOO (PT) - Primeiramente delxnr-rraTtr-=

A SRA. - Mas

n. Comissão de Saúde, Promoção Social e'Traballhp, não

houve parecer favorável; e o governo ficou dois anos para

res ponder as perguntas.

que,

já havia sido passado pela Comissão de Finanças e Orçamento. .

(fora do microfone)

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -	 mas	 não passou pela

••Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Primeiramente digo que achei importantíssima essa carta

que a Sra. Francisca escreveu ao . professor Nelson. Como S.

Exa. é uma pessoa íntegra e decente, 	 essa senhora é -uma

batalhadora. O problema dela ter se manifestado naquele

encontro foi o fato de não conhecer a tramitação legal da

Casa. Por ocasião desta audiência, a Sra. Francisca escreveu

•essa carta, recolocando a

posição	 do professor	 Nelson. F assim	 que faíemos	 a

democracia, com pessoas decentes e honestas.

'As 15 horas, vai haver um ato de um fórum de entidades

civis, .na escadaria do . Teatro Municipal, contra esse

vergonhoso processo de corrupção pela qual a Câmara Municipal

de São Paulo, a Prefeitura Municipal de São Paulo vem

DEPARTAMENTO Tt=1CNICO DE TAQUIGRAFIA DT-i0
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de saber.

Quem tiver condiç6es, já que estão aqui, pode dar uma

passada nesse ato da sociedade civil. Isso seria importante.

Muito obrigado. Poderíamos fazer o encaminhamento conforme

o proposto.

O SR. NELSON .GUIMAUES PROENÇA (PSDB) - Falarei sobre

duas coisas para encerrarmos a sessão de hoje. Primeiramente,

recebo um comunicado do Tribunal Permanente dos Povos: "Vai

se realizar no dia 17 a 21 de Março de 199, no Parlamento

Latino Americano, Parlatino, na avenida Aura Soares Moura

•	 Andrade, na Barra Funda. A Comissão Organizadora é do Sr.

Rubens Aprobato Machado, da -OAB, e da Sra. Luíza Erundiná,

deputada federal. O tema da palestra é sobre a violação dos

direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes do

Brasil - distanciamento entre a lei e a realidade nvivida. O

encontro começara às 8 horas - e 30 minutos da 'manhã e

terminará às 18 horas e 30 minutos, todos os dias. A abertura

será na dia 17, às 19 horas. Está. lido, então, o comunicado.

Conforme proposto pelo Vereador Adriana Diago,-se houver

uma	 concordãncia unãnime	 do plenário 	 se ninguém

pronunciar em contrário, nós, como Comissão de Saúde,

Promoção Social e Trabalho, faríamos um ofício oficializando

o Sr. Prefeito, via líder desta Casa, solicitando que esse

passando, ou seja, tudo o que os senhores já est'.'o cansadosou seja, tudo o que os senhores já cansados

se

4i
DEPARTAMENTO TFICNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0
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O luncionário
projeto não seja arquivado, mas sim 3-5=-ado•1	 Se for

arquivado, poderá ser sempre desarquivado.

Se os senhores estiverem de acordo, manifestem-se por

meio , de uma salva de palmas. Se estiverem em desacordo,

levantem seus braços. ,(Pausa).

(Palmas)

Não podemos nos esquecer que a audiência pública foi uma

conquista da sociedade. Até a Constituição Federal de 1988,

as discusseies eram feitas dentro da comissão. Não havia esse

mecanismo de ouvir a sociedade interessada uma lei, antes de

ser aprovada. Então, é importante preservarmos esse espaço

chamado audiência pública, pais podemos afirmar hoje, pela

•Proença

representação, que aqui está e assinou a lista de presença,

que todos que atuam na área de bem-estar social estão.

unanimemente Pedindo para que esse projeto seja

definitivamente retirado de pauta. Isso é importante. Esse

fato deve ser divulgado ao Sr. Prefeito, da forma que já

havíamos combinado. Também precisa ser divulgado por meio da

imprensa, para que fique claro que a opinião pública

utilizou o mecanismo que foi posto a sua disposição, a

audiência pública, pronunciando-Se e querendo ver esta Casa e

o Sr. Prefeito cumprirem a vontade da população de São Paulo.

Há um outro documento que vou ler, do Conselho Estadual

de Assistência Social, Conseas: "Renova i/3 dos seus membros

11Ã
DEPARTAMENTO TE±CNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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a cada ano." Vou deixar esse comunicado	 "'

interessados.	 •	

I O funcionário'	 ''-•

• 

	 - '

Muito obriga-do pela presença de todos. Está encerrada a

presente sessão. (Palmas)

•

••nn.,
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amara Amem	 (1/0
São Paulo, 22 de março de 1999.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

Na qualidade de Presidente da Comissão de
Saúde. Promoção Social. e Trabalho desta câmara
Municipal. e tendo em vista o deliberado em audiência
pública do dia 11 de março do ,ano corrente. 'solicito
a V.Ex. m se digne oficiar ao Executivo consultando-o
acerca da conveniência de ser retirado o Projeto de
Lei na 207/1993, que fora encaminhado a esta Casa
através do Oficio ATL n a 73, de 26 de março de 1993.

Referido projeto dispõe sobre a alteração
da vinculação do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e Adolescente.

Na ocasião da audiência pública em que a
proposição foi discutida, houve uma participação
bastante significativa de diversos setores da
sociedade, representados por entidades envolvidas com
o tema. Houve então uma concordância unânime em
solicitar a retirada da matéria de sua tramitação,
uma vez que a alteração sugerida no projeto de lei
não vai ao encontro dos interesses da comunidade.
Peço, então, especial atenção a esta questão,
estando desde já agradecido.

Na oportunidade, apresento a V.Ex. a' meus
protestos de distinta consideração e apreço.

VEREADOR PAULO FRANGE
Presidente da CSPST

DEFIRO
EM- kç)  .0"A .3a

ARMX~MÊnÃO
Presidente da CMSP
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Assist >ti de Chefia Técnica

_
Sr. Orlando,	 . .

Oficiar ao Executivo .solicitando informaç6es.

19/04/59

IN14É)GELA BO D' ANDREONT
Chefe de Seçã Técnica III

Sra. Chefe, .	 ,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

19/04/99

ORLAIIC#DJOCI MENDES
Assiste¥k de Chefia Técnica N\f-

SEGUE	 	 • juntado 	 • nesta data
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São Paulo, 20 de 4 4	 de 1999.

18 - OF-LE03
OFICIO N.0103/1999

-40	 Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta. Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 207/93 de autoria
desse Executivo - que dispÕe sobre a alteração da vinculação do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, solicitando-lhe se digne determinar providências a
respeito da conveniência de retirada do Projeto de Lei em questão.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AR,Mk)	 O -NETO
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. if 85.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

olcm.
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• Anexo:

Marcia Valk ji4la O n—cian RIbeirb

Aux. Tó	 m. / Ad. etír,

SGWVATL

,2,6IO1i rfi
IttESS I 114:riba. 85.

São Paulo,  20  de  abril 	de 19  99.

,	 Recebi ofício Leg.3 n 2 103/99 ,	 de
20.04.99	 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes

ao Projeto de Lei n 2 207/93 , de autoria desse Executivo.

cOpla xerogrÁfica do ~pacho da ()omissão solicitante

COD. 0553
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1ÇANGELA BO I ANDREONI
Chefe de Beça Técnica 314
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GABINETE DO PREFEITO

14 A A; -T, M

ri.•r. s
Senhor Presidente

Olício A 2. e,,,e.* n.o O . 1/ 3/99
15 — DOCREC
15-0076/1999 P.1

EDIÇÃO DE ANAIS

12 MAi 1999

- DT. 10 -
i•••

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

7/á 6hTA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM

CMF/rmn
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CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 207/93, REFERENTE AO OFICIO N°

18/LEG.3/0103/99, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO

•
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Folha de informação n9 	 .7)
n. 	 §q • 000 •	 et 3 Át 	 _em	 / 0-14  / 9 6  (a)  ç'444-1/4-G-uo-d.o (DeCC~  

ROSELI DE SANTANA

Assessoria Especial

- SGM -

De: COORDENADORIA ESPECIAL DE APOIO-SGM

Para: ASSESSORIA TÉCNICA LEGISLATIVA

Sr ã Assessora

Interessado:	 CÂMARA MUNICIPAL

Assunto	 •.	 Informaçaes sobre o PL n 2 207/93.

	

	 ,
de autoria do Executivo Municipal

Atendendo solicitação de V.Excia.,

fício n 2 0246/95, temos a honra de informar o que 	 se

gue:

1 - O balanço e positivo, pois, coube
a Secretaria do Governo implantar e implementar de . fa

to o CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADO

LESCENTE;

2 - Considerando as competencias do

CMDCA, atestamos, no decorrer. desses 3 anos, que o mes

md necessita de profissionais especializados para cum

prir:seus objetivos, sendo a Secretaria da Família e

Bem Estar Social a que os possui, bem como estrutura /

capaz de atender e colaborar com o Conselho.

3 - Justifica-se, também, tal transfe

rgncia, os elementos contidos na exposição de mptivos/

apresentados no PL 207/93: "FABEStem, entre outras •a

tribuiçOes, a de subsidiar a Administração na formula

ção da política social do Município, e planejar, .coor

denar, controlar e avaliar a execução de programas e a

	

tividades no campo do bem estar social, priorizando as 	 -

:áreas-de-assistência:à" criançaao:ado.lescent
--go 2 2 der Decreto n 2 32.384, de 6'de outubro de 1992,-;p'

que reosrganozou a Secretaria). Assim, em mui

•
c?""

0.3°
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Folha de informação n9
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MEU DE SANIA1À

ASSINSOrls Espeêi
SGM

• • •

tos, essa compet 'encia coincide com a do Conselho.

Diante disso, vinculando-se à Secre

taria da Família e Bem Estar Social, o Conselho pode

ri., por certo, desempenhar sua relevante tarefa em me

lhores condiç6es".

É o que tínhamos a informar.

São Paulo, 10 de abril de 1996.

IWAL	 IO RD

lí-
JOÃO

ador specia de Apoio

SGM

MAJ/smbf.
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e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Tarikt- r •

340t.o

3 FEV 2001

• •
• ‘i

GABINETE DO PREFEITO

Olíci. _II. D.

Senhor Presidente

wineall, • ...N..

Remarcando a intenção de~ninistração em

proceder, para aferição do real interesse público, ao reékame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo no decorrer das precedentes

legislaturas e que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação

dos membros dessa Casa, volto à presença de Vossa Excelência para solicitar a

retirada e o conseqüente arquivamento das proposituras relacionadas na anexa

peça, por mim rubricada e deste ofício parte integrante.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

Ao	 •	 •

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
Ami 0./fsc

SGM - 002 - DGM
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PL N°	 EMENTA

• 1) 04/93 Altera a redação do inciso VI do artigo 14 da Lei n° 10.348, de 4

de setembro de 1987, que dispõe sobre a instalação e

funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte.

2) 05/93	 Altera disposição da Lei n°9.523, de 15 de julho de 1982.

3) 22/93	 Altera o artigo 8° da Lei n° 10.153, de 7 de outubro de 1975.

4) 207/93	 Dispõe sobre a alteração da vinculação do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5) 260/93	 Dispõe sobre competência de servidores das Secretarias de Vias

Públicas e das Administrações Regionais.

6) 310/93	 Acrescenta o inciso XXX ao artigo 6° da Lei n° 11.198, de 1° de

maio de 1992.

7) 362/93	 Dispõe sobre a concessão de gratificação-prêmio aos servidores

que especifica.

8) 397/93	 Altera a denominação e a 'forma de provimento dos cargos que

especifica.

9) 51/98	 Aprova Plano Diretor, institui Sistema de Planejamento do

Município de São Paulo.

10) 67/98	 Caracteriza e classifica as vias da Rede Estrutural de Transportes

do Município de São Paulo.



CAMARA MUNI. IPAL c SÃO PAULO
SEGUE, juntado nbsiu dal U	 rubi icuno sob

Wh§ 4.95../...(.t./..02i. ala)	 PCK:
Acetina Acelismar de 0Iiwewa
Assistente Técnico de Direção III

Registra 10,863



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-Papel para informação, rubricado como folha ng 	

do processo n.  ft, .9-0°A 	 de 10 °15	 1,k/

- À LEG. 3— SRA. CHEFE:

(a) 	
ç"j

Acelina Acelismar de Oliveii
Assistente Técnico de Direção II:

Yteltistro 10.863

Solicito oficiar o Executivo, informando que
o E. Plenário aprovou a retirada e arquivamento dos projetos
solicitados pelo Of. ATL. 12/01. Arquive-se.

14.02.2001

'BRIENO rLMAN
Assessor Técni	 egislativo — Chefe

A M

••

ft tOtatDO IDA L tal *§,.

te  I 5 j.~242---1---L,

CÕD. 0233



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e ar-

quivamento. do presente.

Em, 15.02.01.

ANGELA BOR

Chefe de SO
IN ANDREONI

ho Técnica IV

-Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 15.02.01.

ORLAW
N1KOCI MEf*r-

Assis n de Chefia Técnica

SEGUE juntado	 . nesta data. . . 	 	  documento	 e papel para informacâo, rubricado 	

sob folha 	  nO6	 ç26

Em  C2,23	 o
(a)

nona ars .1 3 rXiS SANTOS
AnIgant	 elite
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J	 A --ja.	 Lb
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São Paulo,	 de fevereiro de 2001.

— OF—LEG3
OFICIO N.0058/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 207/93, de autoria desse Executivo, que dispõe sobre a alteração
da vinculação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
conforme solicitação contida no Of. ATL n° 012/01, de 09 de fevereiro do corrente,
numerado nesta Casa como DOCREC 15-0019/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ Epu • ra • ARDOZO
Pr dente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

7tBA/olcm

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE4ente-0

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 58/01, de 19/02/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 207/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 012/01, de 09 de fevereiro do corrente, numerado como DOCREC 15-0019/2001.

RECERI EM:
2o/oito/

MARLENE GIENES GIRALDES
A -SGAA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo n2 02° 	 de 19 4r1

RC

,a,
tolha n2 .	 . . rixso 99

kdíttnb,!.- •	 Tialia
GARI "	 S COS SAhlr'z	 1S DOS SAhlr'z

Tialin

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

ANGELA 13'0)IN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica iN(

AO PT, 94 SRA: CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

o S/  0,, 3!  o( 

.ISIlithlU t(;".-- NI)EL.MAN
AIJC1801" Te . eg. (...licie

A. M.

CÕD. 0233


		2011-09-20T15:52:23-0300
	RENATA DE JESUS SILVA:39336928813




